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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
28/06/2016 - 107 - Comissao de Transparéncia, Governanca,
Fiscalizac&o e Controle e Defesa do Consumidor

O SR. PRESIDENTE (Jodo Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Muito bom dial Bom dia atodos
e atodas!

Havendo nimero regimental, declaro aberta a 10? Reuni&o, Extraordinéria, da Comissdo de Transparéncia e Governanca
Plblica, da 22 Sessdo Legidativa Ordinéria, da 55 Legislatura do Senado Federal.

A presente reuni 8o destina-se a realizagao de audiéncia publica para debater a padronizagdo das paginas de transparéncia
em todas as esferas da Administracdo Publica, em atendimento ao Requerimento n° 7, de 2016, daCTG, de hossa autoria.
Informo que a reunido sera realizada em caréter interativo, ou sgja, com a possibilidade de participacdo popular. Quem
tiver alguma pergunta ou esclarecimento... Esta € uma audiéncia publica que pretende esclarecer o méximo e nivelar a
informacdo para 0 usuario do sistema de transparéncia publica do Pais. Quem estiver nos acompanhando e quiser nos
encaminhar questes e comentarios podem fazé-lo pelo e-Cidadania, no enderego www.senado.leg.br/ecidadania, ou pelo
nimero 0800-612211.

Nos temos aqui uma pléiade de convidados.

Vou iniciar, convidando para compor aMesa, parainiciarmos imediatamente nossas apresentagtes, o Sr. Gilberto Waller
Junior, Ouvidor-Geral da Uni&o, representado o Ministério da Transparéncia, Fiscalizagdo e Controle. Tenho a maior
dificuldade ainda de chamé&-lo de Ministério. Paramim, € avelha CGU de guerral

Convido o Sr. Marcos Alegre Silva, Chefe da Central do Cidadao do Supremo Tribunal Federal.

Acho que, hoje, vamos ter uma excelente audiéncia publica, com muitas experiéncias reunidas. Confesso que sou muito
interessado. Tenho um projeto de lei tramitando, para melhorar o acesso do cidad&o aos portais de transparéncia. Eles
s8o t&o diferentes uns dos outros, que é um verdadeiro exercicio de jogo de trilha. Tem de ficar correndo atrés, porque
cada portal é diferente do outro.

Convido também o Sr. Marcos Ruben, Coordenador do DataSenado, que também tem umalonga histéria de transparéncia.
O SIGA Brasil € um grande exemplo e um dos mais antigos, eu acho, portais de transparéncia do Pais.

Muito obrigado.

Convido também o Sr. Vagner Diniz, Gerente-Geral do Escritério do Consorcio W3C no Brasil.

Rapi damente vou fazer umaintrodugdo, porque, como jafalel, tenho um interesse muito especial nesta audiéncia publica,
em funcdo de aprimorar um projeto de lei que estamos desenvolvendo, que esta tramitando na Casa, mas, mais do que
iSso: atransparénciados gastos publicos, dareceita e das despesas pulblicas estéo abrindo caminho paraum avango grande
na democracia.

Ao longo da histéria, nés tivemos dois grandes momentos. No século VI ou VII a.C, na democracia dos gregos, na
democraciadapraca, eram decididos com os cidad&os na praga os destinos do Estado. E, por incrivel que parega, levaram-
se milénios até encontrarmos um outro caminho, o caminho da democracia representativa; e paralisamos na democracia
representativa anos todos. Claro, eraimpossivel expandir a democracia no modelo dos gregos. Nao da para juntar
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tanta gente na mesma praga. E também ndo havia condigdes técnicas para poder ampliar a participacéo do cidadéo no
processo de decisdo. Com atecnologiadigital, que € muito recente, é dadécadade 80, do século passado, abriu-se avereda
da democracia direta, da participacéo efetiva do cidaddo no acompanhamento das ac6es do Estado.

NOs estamos desenvolvendo uma experiéncia que me entusiasma muito. Nés estamos, hoje, em uma fase ja concreta de
participagdo popular no acompanhamento da execugéo de obras, de servigos, com paginas nas redes sociais e também
com grupos fechados de acompanhamento daguel as pessoas que sdo diretamente beneficiadas por agdes do Estado. Agora
mesmo, neste momento, a Prefeitura de Macapa esta transmitindo ao vivo umalicitagdo publica de pavimentago de uma
obra, cujos moradores acompanham por uma rede de WhatsApp e por uma pagina do Facebook. Da nossa pagina no
Senado, do Senador Jodo Capiberibe, estamostransmitindo direto pela paginaessalicitagdo de umaobrade pavimentagéo,
de uma rua principal de um bairro. Desde que surgiu a ideia dos moradores, que eles apresentaram a proposta, que se
formou um grupo de WhatsA pp, que se comegou a discutir como encaminhar até a aprovagdo da emenda no Orgamento
da Unido, depois a emissdo da nota de empenho, a transparéncia dos recursos para a prefeitura - a prefeitura langou o
edital da obra -, os moradores acompanham. Agora vai entrar a empresa executora, a prefeitura, o fiscal da obra, todo
mundo nesse grupo. Todo mundo junto acompanhando esse trabal ho.

I sso mostra que os portais de transparéncia, de fato, abriram o caminho para a participagéo direta do cidaddo. Uma coisa
fascinante, fantastica, que a democracia representativa, com todos os seus defeitos - e ndo so poucos -, permite.

O objetivo nosso € fazer com que cheguemos a uma unidade em torno dos portais de transparéncia para facilitar avida,
porque quem estatodo diapesquisando nos portai s de transparénciatem umacertahabilidade, mas, parao cidaddo comum,
€ele se aborrece e, no quinto click, ja deixade lado.

Entdo, nés vamos tentar sistematizar, e ja ha experiéncias inclusive nesse sentido. Por isso, convidamos alguns
representantes dainiciativa privada para que nos gudem nessa tarefa de melhorar o0 nosso trabal ho.

Ent&o, vamos comegar pela ordem de chamada. Deixe-me ver aminhalista.
Sr. Gilberto Waller Junior, com apalavra. O senhor tem dez minutos, prorrogéveis por mais cinco.
Obrigado.

O SR. GILBERTO WALLER JUNIOR - Bom diaatodas e todos!

Gostaria de agradecer o convite para a gente poder conversar, para a gente poder trocar ideias sobre transparéncia, talvez
0 maior ganho para o cidad@o que € a possibilidade de ele se apoderar das informagdes do Estado para que ele possa
participar efetivamente da execucdo das politicas publicas, da questdo do controle social, e essa questéo da transparéncia
€ fundamental hoje para o cidad&o.

Em principio, trouxemos um marco normativo da evolugdo datransparénciano Brasil. Ela, primeiramente, foi previstana
Constituicdo Federa de 1988, no seu artigo 5° inciso XX XI11. Depois, veio, com aLei de Responsabilidade Fiscal, em
2000. O Portal da Transparéncia, feito pela CGU, em 2004, onde ali traziadespesas ereceitas. As péginas de transparéncia
dos 6rgédos publicos federais, que foram trazidas em 2005. Um avancgo que houve da alteracdo da L ei de Responsabilidade
Fiscal, daLel Complementar n° 131, de autoria do Senador Jodo Capiberibe, conhecida como Lei Capiberibe. Em 2011,
ha a edicdo da Lei de Acesso a Informagdo, que foi dia 18 de novembro de 2011 e entrou em vigor em 16 de maio de
2012, trazendo um outro marco, uma outra concepcao de acesso ainformagdo e de transparéncia.

O portal de servicos com o0s servicos sendo transparentes, e, agora, em maio de 2016, o decreto que foi editado sobre
dados abertos, a politica de dados abertos no Poder Executivo Federal.

Ha dois tipos de transparéncia; eu diria até que ha um terceiro tipo que estd sendo muito instigado, muito propagado
no Poder Executivo Federal. A transparéncia ativa tipica, que € aquela onde as informagdes que uma lel, ou aLe de
Acesso, ou al el de Responsabilidade Fiscal, ou qualquer outralei traz como obrigatdrias, onde o érgéo, na sua paginade
governo, traz as informagBes espontaneamente ao cidaddo. O cidaddo ali faz a consulta através da internet e tem acesso
ainformagoes.

Uma quest&o interessante nessa questao de transparéncia ativa é que havia um mito de que, quanto mais transparéncia
ativa, menostransparénciapassiva, que € o segundo model o trazido; ou sgja, quanto maisdivulgar ainformagdo, o cidaddo
estaria com acesso aquelainformag&o e faria menos pedido efetivamente ao 6rgéo publico.

O Banco Mundial, no ano passado, fez uma pesquisa com diversos paises e descobriu-se exatamente ao contrério: quanto
mais informacao disponivel em um portal de transparéncia, maior € o interesse do cidadéo em fazer um pedido de acesso
ainformagao, para que ele entre namintcia daquel e dado, para que €l e possa ef etivamente exercitar o seu controle social,
para que ele possa compreender - ndo sO saber quanto é gasto, mas a qualidade do gasto publico.
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E isso é fundamental.

A Lei de Acesso a Informagdo nos trouxe a questdo da transparéncia passiva, em que o cidaddo, tendo interesse em
qualquer matéria... O Brasil € pioneiro em que nenhuma matéria sgja retirada do pedido de acesso a informagdo, sgjam
questdes de seguranca, questfes de salide, sejam questBes orcamentarias, todo e qualquer assunto pode ser objeto de
pedido de acesso ainformagdo. O cidadao faz um pedido para o érgéo e 0 6rgao tem um prazo para responder, que seria
de 20 dias, prorrogaveis por mais 10 dias, para dar umainformagdo conclusiva ao cidaddo, trazendo inclusive instancias
recursais para garantir esse direito de acesso ainformagao.

Qual é essa nova forma de transparéncia, que ndo é prevista nem na Lei de Responsabilidade nem na Lei de Acesso a
Informac&o? E atransparéncia proativa. Elando é trazida, ndo € obrigatoriaem nenhum marco normativo. Todavia, tendo
em vistao interesse do cidaddo naquelamatéria, o 6rgdo publico se convence e colocaaquelainformagdo em transparéncia
ativa. A gente vai verificar que no portal datransparéncia, por exemplo, hdaquestéo dautilizagdo dosimdéveisfuncionais
da Administracdo Pdblica Federal. Nada, em nenhum dispositivo, traz a obrigatoriedade de essa informagéo estar em
transparéncia ativa. Todavia, tendo em vista o interesse e a necessidade de controle social, essas informacfes estdo la.
Vocé verifica quem ocupa o apartamento funcional, se a situagdo esta regular ou irregular. Damesmaforma, a utilizagdo
de avides da FAB por autoridades, entre outros.

De onde é oriunda a transparéncia ativa? De diversas legislagdes. a Lei Complementar n° 131; a Lei de Acesso a
Informagéo; aLDO; aLel das Estatais, que inclusive esta naiminénciade ser sancionada; aL el de Conflito de Interesses,
com a questdo das agendas das autoridades; e 0 Decreto n° 877, que € a questdo dos dados abertos. A Constitui¢éo Federal
gue, pelo principio da transparéncia, os atos tém de ser plblicos. Ela ja trazia uma publicidade, mas muito mitigada - a
necessidade de publicar um ato em Diario Oficial e ai o cidad&o buscar a informagéo e a necessidade da sociedade de
conhecer e monitorar a agdo do Estado, propiciando essa transparéncia proativa.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, alterada pela Lei Complementar n° 131, obriga leis e relatérios orgamentéarios em
versdes simplificadas, e esse é 0 grande problema: é alinguagem cidadd; é a compreensdo pelo cidaddo do que diz aquilo.
Ha um ditado vindo da india que fala: "Como podemos esconder um elefante sagrado?' E a forma de se esconder é
coloca-lo junto com os demais elefantes. Vocé da a transparéncia. Muitas vezes, quando vocé quer esconder, vocé da a
transparéncia. Por qué? Porque aquela informagdo ndo é compreensivel; ela fica truncada, e isso ndo € transparéncia. A
transparéncia é permitir, efetivamente, que aquelainformagéo chegue ao cidaddo, para que ele possa melhor utilizé-lana
sua participacdo socia e também no controle social.

Meios de participacdo popular - audiéncias publicas na elaboracdo orgcamentéria, no or¢camento participativo; informagdes
nainternet em tempo real; e sistemaintegrado.

A Lei de Acesso a Informacéo trouxe também algumas outras informagdes, algumas outras obrigatoriedades que devem
ser respeitadas por Unido, Estados e Municipios e por todos os Poderes, sobre competéncia, estrutura, telefone, endereco,
horario de funcionamento - ou sgja, umainformacao bésica sobre o 6rgao -, as transferéncias de recursos, as despesas, as
licitagdes e contratos, dados de programas, acdes, projetos e obras, respostas e perguntas frequentes. Traz também, para
complementar, ndo s a obrigatoriedade dessas informacdes, mas de que a comunicagcdo seja em uma linguagem de fécil
compreens3o. E aquilo que nés chamamos de linguagem cidadd, que acabamos de mencionar.

Uma outra questdo para poder se trazer a possibilidade da plena participac8o popular € a questdo da acessibilidade.
Muitos sites dispBem dainformacdo, mas elaficalimitada; eles ndo trazem instrumentos de acessibilidade para as pessoas
portadoras de necessidades especiais. E isso é fundamental para a execucdo plena de uma politica publica de direitos
humanos.

Uma outra novidade é a abertura de dados, abertura de base de dados. Hoje, muitas informagdes estdo em dados fechados.
Vocé faz a consultaindividualizada, como por exemplo o salério dos servidores, mas vocé ndo consegue ter amassa para
poder trabal har, fazer comparativos e trabalhos de fiscalizag&o do cidad&o.

A CGU, ou agora o Ministério da Transparéncia, Fiscalizacdo e Controle, tem uma atuagéo diretamente ligada ao Poder
Executivo Federal, mastambém de apoio aEstados e Municipios. No Poder Executivo federal nbs somosresponsaveispela
questdo de capacitagéo e guiasobre as obrigactes. Posso destacar que temos alguns cursos on-line sobrealL ei de Acesso a
Informagéo, disponibilizados pela Secretariade Transparéncia, abertos aqual quer cidadéo, e temos também alguns cursos
gue sdo fechados, em parceria com a Escola Fazendaria, sobre entendimentos da Lei de Acesso a Informagao, que seria
um avanco de como se entende, de como se deve entregar ou ndo uma informagdo - uma situagdo para quem jatrabaha
comale de Acesso alnformagao.
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A Secretaria de Transparéncia da Controladoria-Geral daUnido, do Ministério de Transparéncia, Fiscalizagéo e Controle,
éresponsavel pelo monitoramento daimplementagéo datransparénciano Poder Executivo federal e o fomento daabertura
de informaces e dados. Elatambém é responsavel por gerir o Portal da Transparéncia e as péginas de transparéncia dos
0rgaos do Poder Executivo federal.

O Portal da Transparéncia, na verdade, foi criado antes da sua obrigatoriedade; foi uma inovagéo, em 2004, que acabou
recebendo varios e vérios prémios pelo Brasil pelaquantidade deinformagBes ali armazenadas. E um portal que estaagora
sofrendo uma modificagdo grande. Ha um projeto grande para alterar, para exatamente facilitar o qué? A acessibilidade e
alinguagem cidada. E um portal que concentraem um Gnico local informagdes de despesas, receitas, convénios, punicdes
de empresas, puni¢des de servidor, questdes de amplo controle social.

O gquetem esse portal ? Tem 17 trilhBes em despesas, 14 trilhdes em receitas - todas abertas para o cidaddo fazer a pesquisa
por empresa, por 6rgéo, por ano, por exercicio -, 406 bilhdes em convénios e outros instrumentos de repasse, e 1,2 milhdo
em informacOes a respeito de servidores piblicos, quanto a remuneracdo, quanto alotacdo, quanto a forma de acesso ao
cargo publico.

Traz também o Portal de Transparéncia as punic¢des aplicadas aos servidores, dos quais nds temos o cadastro de punidos,
0 cadastro de expulsos, onde todo e qualquer servidor publico que esteja respondendo a um processo administrativo
disciplinar - sgja pelo Ministério de Transparéncia, Fiscalizacdo e Controle, sgja pelo seu 6rgéo -, assim que publicada a
puni¢do, entra num cadastro, para que o cidadao possater o controle, e também o Estado, de quem foi punido ou néo.

O Portal de Transparénciatraz também as punicfes para as empresas declaradas iniddneas. H4 um cadastro de empresas
inidéneas e suspensas, 0 que foi uma novidade, porque, num local Unico, vocé traz informacdes se a empresa foi punida
em outra esfera de poder ou por outro ente, informacfes sobre iméveis funcionais, beneficiérios de programas sociais,
dados sobre Copa, por exemplo, entre outros.

(Soa a campainha.)

O SR. GILBERTO WALLER JUNIOR - A atualizag3o desse portal é didria. E a atualizac3o que nés chamamos de D
+1. Ou sgja, ainformacdo do gasto que foi feito hojejavai estar disponivel amanhd no Portal da Transparéncia. Hoje nos
jatemos os dados da despesa que foi feita até ontem.

Quanto ao acesso ao Portal de Transparéncia, nés verificamos que ha um crescente: de 2011 para 2012, com a Lel de
Acesso a Informagéo, houve talvez o maior salto, 0 maior incremento da busca por informagdes. E um quantitativo bem
interessante: s6 em maio, mais de um milhdo de pessoas acessaram o Portal da Transparéncia. Ou sgja, o cidaddo tem
interesse em conhecer 0s gastos, as receitas do Estado. 1sso até que esta mais facil, mas ele tem interesse mesmo nessa
versdo do Portal que esta sendo alterada.

No Transparéncia Ativa- Futuro, o que nés queremos com esse hovo portal, além dafacilidade, é trazer maisinformagdes
em um unico local. E trazer os dados de rentincia fiscal, as metas fisicas, notas fiscais de compras em relagio ao Estado,
operacOes de crédito, compra o Diario Oficial também, para se colocar em dados abertos e também de fécil acesso ao
cidaddo, e dados das éareas finaisticas de interesse social, como salde, educacdo, ambiente e seguranca, para dali vocé
poder fazer cruzamento de dados e oferecer uma melhor forma de comunicagdo com o cidadéo.

Queremos também que esse portal sgja quase ou na sua grande maioria em dados abertos, oferecendo a possibilidade de
gue o cidaddo extraia e utilize a sua base da maneira que bem entender.

Junto com a Transparéncia Ativa - e ns verificamos que 0 acesso, SO em maio, foi de um milhao -, nds verificamos que
aLAl implementada no Poder Executivo Federal, até o final do més passado, ja contou com mais de 390 mil pedidos. SO
viasistema. N6s temos o relato de que ha mais 30 mil que foram feitos a parte do sistema.

O tempo médio de resposta, hoje, no Poder Executivo Federal - aquilo que nds achdvamos, no inicio, que seria dificil
de se conseguir, porque a Administragdo Publica ndo estava acostumada a dar uma resposta, quanto mais uma resposta
répida-, € de 12 dias, sendo muito abaixo dos 20 prorrogaveis por mais 30. Ou sgja, nds estamos utilizando praticamente
60% do tempo.

Nas instancias recursais, 4.797 casos chegaram ao Ministério da Transparéncia, Fiscalizacéo e Controle, e depois hauma
instancia formada por dez ministros, aonde chegaram 1.208 recursos da Lel de Acesso a Informacéo.

Nao bastasse essa questdo de transparéncia para 0 Poder Executivo federal, a CGU entendeu que, pela sua fungdo, pela
sua atividade e pelaimportancia do tema, ela deveria fomentar a transparéncia em Estados e Municipios. Elango tem o
poder de cobrar, ela ndo tem o poder de fiscalizar, mas o fomento, sim, seria uma das atribui¢des ou uma das atividades
do Ministério da Transparéncia, Fiscalizacéo e Controle.
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E foi langado um programa, o Brasil Transparente, no qual se dao materia técnico, o ensino e também o cadigo fonte do
sistema de informag&o, que é o e-SIC. Hoje ele é um software aberto, que qualquer 6rgéo publico pode baixar e, assim,
implementar a sua Lel de Acesso a Informacdo, a sua LAl. Em todo o Brasil, foram 1.595 adesdes ao Programa Brasil
Transparente.

N&o basta s6 0 monitoramento. Efetivamente, como € que esta a transparéncia no Brasil? Toda vez que ndés vamos a
um férum internaciona ou nés recebemos alguém para fazer uma avaliagdo da transparéncia publica, sempre hé duas
realidades: atransparénciano Poder Executivo federal - atransparénciafederal - eatransparénciade Estadose Municipios.
E o desnivel muitas vezes é acentuado, até mesmo pelas condi¢des: hd Municipios muito pequenos, ha Municipios que
mal conseguem gerir 0 seu diaadia, quanto mais a questao da transparéncia.

E, com base nisso, foi langado um programa ja no ano passado - acho que a sua primeira edi¢do veio comemorando o
terceiro anivers&rio da LAl -, que é o Escala Brasil Transparente, em que o0 Ministério da Transparéncia, Fiscalizagdo e
Controle avalia a transparéncia passiva dos entes municipais e estaduais.

(Soa a campainha.)

O SR. GILBERTO WALLER JUNIOR - Jaforam 1.613 entes avaliados. Ela vem crescendo e, com essa técnica, nos
verificamos umasensivel melhoranatransparénciapassiva. E como isso éfeito? Sao analistas daCGU, auditoresda CGU,
gue fazem um pedido e avaliam a qualidade da resposta.

Esse € um mapa da Escala Brasil Transparente, o da primeira rodada e o da segunda. Quanto mais verde-escuro, melhor
classificado. E nés verificamos que, de maio de 2015 a novembro de 2015, houve uma sensivel melhora nos Estados,
guanto a questéo da transparéncia passiva. NOs verificamos que somente um Estado piorou... Um ou dois, ndo €? Houve
dois Estados que acabaram piorando: um ficou vermelho e o outro ficou laranja, mas a grande maioriamelhorou. Ou sgja,
aavaliacdo - atransparéncia da transparéncia - acaba trazendo uma melhoria a qualidade da transparéncia publica.

Quanto a essa questdo de transparéncia para Estados e Municipios, como ndo é competéncia do Ministério da
Transparéncia, Fiscalizacdo e Controle, o que nés podemos fazer é sempre fomentar, fazer o Escala Brasil Transparente,
mas nés ndo temos como punir. Ndo temos como fiscalizar a transparéncia. O poder € muito mais educacional, muito
mais de conscientizagdo do que de punic¢&o. Por isso, mesmo estando presente a questdo da Lei Complementar n® 131,
a CGU fez um acordo de cooperagdo com os tribunais de contas estaduais e municipais, a fim de passar um pouco da
expertise, paratrabalhar em conjunto e, assim, se efetivar aquela punicéo daLel Complementar n® 131. Ou sgja, Estadose
Municipiosque ndo se gjustam aL ei de Responsabilidade Fiscal, aLei Complementar n° 131, tém suspensaatransferéncia
voluntéria de recursos federais.

Como éfeito? O Tribuna de Contas ou 0 Ministério Pablico fiscaliza, verifica, adégua e comunicaa Unido paraque ela
pare com esse repasse de recursos de transferéncias voluntérias para os entes.

A questdo que tem que talvez ser pensada, discutida e debatida é se realmente é o Estado ou o Municipio que tém que
ser sancionados e ndo o gestor, porque, muitas vezes, vocé para com 0 repasse a Estados e Municipios e quem acaba
sofrendo é o cidad@o. O cidaddo ndo tem a transparéncia nem o recurso, ndo tem a transparéncia nem a politica publica
implementada. E o0 gestor que ndo implanta a transparéncia € beneficiado duas vezes: ninguém sabe dos seus malfeitos
gue porventura possam existir e também ele sai do seu mandato livremente, sem nada que o desabone por ndo aplicar
umalei tdo importante.

Quando a padronizacdo de dados, ja para encerrar, porque estou vendo que o tempo ja estaterminando, 0 que temos que...
(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. GILBERTO WALLER JUNIOR - Ou jaterminou ha muito. (Risos.)

Os principais desafios seriam diferencas de nivel de tecnologia. Essa é uma situagdo bem complicada. Ha situactes
contabeis e financeiras distintas entre Estados, Unido e Municipios; havariedade de temas; ha uma padronizacéo de temas
aserem utilizados; ha questéo do custo de implementagéo, principal mente quem hospedaria essa pagina- nés verificamos
gue ha Municipios que tém uma grande dificuldade e ja fizemos até uma reunido aqui, no Senado, para verificar se 0
Senado poderia hospedar essas paginas e disponibilizar para o Municipio, principalmente para Camaras -; e ha a questao
do acordo federativo.

Parahaver apadronizagéo, temos que verificar quai s seriam osdados mai s estratégicos, padroniza-losnaformade publicar,
implementar por fases- ndo adiantaquerer, deumahoraparaoutra, quetodasasinformagdes sejam publicas-, criar padrdes
e metadados, padronizar o plano de contas, envolver os 0rgdos técnicos para discutir 0os assuntos a serem colocados,
fornecer recursos paraimplementacdo e normatizar 0 processo e a sua obrigatoriedade.
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Eram essas as minhas palavras. Depois estou a disposi¢éo para qualquer questionamento.
Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Muito obrigado.
Eu queria cumprimentar o Senador Pedro Chaves, que esta presente aqui conosco, acompanhando esta importante
audiéncia publica sobre o futuro da democracia. Aqui nds estamos jogando o futuro da democracia.

Eu querialembrar que, em 2003, quando eu dei entradanal el Complementar n® 131, eraMinistro da Ciénciae Tecnologia
0 Raberto Amaral. Eu fiz algumas reunides com ele, sugeri a ele que implementasse a lei antes de ser aprovada, e ele
aceitou. Ent&o, a primeira péginade transparénciaem tempo real foi ado Ministério da Ciénciae Tecnologia, quefoi para
aweb em dezembro de 2003. Entéo, o Ministro daCGU, que erao...

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Quem?
(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - N&o, antes dele.
(Intervengéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e DemocracialPSB - AP) - O Waldir Pires gostou muito da
ideia e resolver colocar em todo o Governo Federal, mas ai deu uma disputa interna, uma desavenca interna e ele néo
conseguiu, porque aideia era elaborar o mesmo programa para lincar a emissao do empenho direto nainternet.

Essaeraaideiainicial que nos movimentou inteiramente para poder trabal har nessa direcéo.

Foi o que nés fizemos no Amapa. Nés fizemos um programinha, lincamos o sistemainterno com ainternet e dai tudo era
muito aberto, inclusive os equivocos, o que € normal. Numa compra, em vez de se colocar gramas, coloca-se quilo ou
vice-versa, e isso da uma disparidade enorme. Ent8o, isso, as vezes, acontecia.

Mas n&o deu, a CGU ndo conseguiu, o Waldir Pires ndo conseguiu, naépoca, unificar o governo. Aindaassim, implantou-
se a pagina em 2004, mas era com uma informagdo muito defasada, j& empenhada e paga. Quer dizer, o objetivo da
transparénciaem tempo real € o deimpedir ascomprasirregulares, de prevenir o mau uso do dinheiro. Depois que se paga,
ndo tem mais jeito, tem que correr atrés e € coisa da policia, ja é assunto para a policia, como nos estamos acostumados
aver.

Aqui nos estamos recebendo alguns comentarios. O Bruno Menezes, do Ceard, comenta aqui: "Muitos érgéos publicos
ainda ndo tém a transparéncia exigida por lei, sobretudo o Poder Legidativo. S com a transparéncia, a corrupgdo ira
diminuir."

Além do Poder Legidlativo, eu colocaria pela ordem de descumprimento da lei: Poder Legislativo, Poder Judici&rio,
tribunais de contas. Estes sdo completamente opacos, e isto € uma coisa absurda: gasta-se uma fortuna com os tribunais
de contas e eles escondem os gastos deles. Entdo, ficam sem autoridade para fiscalizar qualquer coisa.

A Anna Flavia Schmitt Baranski, que mora numa praia em Santa Catarina: "Show de bola! A padronizagdo deixara o
acesso ainformagédo muito mais funcional!"

O Adriano Ricardo, de Sdo Paulo: "A padronizacdo ird contribuir com atransparéncia, deixando o acesso as informactes
de uma maneiramais facil."

E Jorge Rodrigues Teixeira, de Minas Gerais: "a uniformizacdo do acesso contribuira para otimizacdo do mesmo."

As pessoas estéo satisfeitas, estdo acompanhando. Entéo, vamos nos esforcar, ao maximo, para atendé-las e atrair mais
gente para acompanhar esta audiéncia publica.

Eu passo a palavraao Marcos Alegre Silva, Chefe da Central do Cidad&o do Supremo Tribunal Federal.

O SR. MARCOSALEGRE SILVA - Senhoras e senhores, membros da Mesa, bom dial

Em primeiro lugar, sinto-me honrado de estar compondo esta Mesa, honrado também pela indicacdo do Presidente do
Supremo Tribunal Federal, Ministro Ricardo Lewandowski, paraestar aqui presente, mais para aprender, acredito, do que
propriamente para...

(Interrupcéo do som.)

O SR. MARCOS ALEGRE SILVA - ... representou um marco significativo, no Supremo Tribunal Federal, a Emenda
Constituciona n° 45, amesma que criou 0 Conselho Nacional de Justica.
6/24



Reunido de: 28/06/2016 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

Nessa oportunidade, nessa mesma emenda constitucional, criou-se talvez a primeira oportunidade em que foi consignada
expressamente na hossa Constituicéo a obrigatoriedade de constitui¢cdo de ouvidorias. Foi consignado que, na Uni&o e
nos Estados, o Poder Judici&rio iria, entdo, constituir ouvidorias judiciais para ouvir as reclamactes e as sugestfes dos
cidaddos, paraque o trabalho realizado pelo Poder Judiciério pudesseter umatransparénciamaior. Talvez essaexperiéncia,
j& examinei a Congtituicdo algumas vezes e ndo vi em outro lugar onde se que diz a obrigatoriedade de criacdo de
ouvidorias.

Ent&o, nesse contexto, em 2004, o Supremo Tribunal Federal constituiu umaouvidoria, iniciou ostraba hos. Naépoca, esse
conceito de ouvidoria ainda era novo, ndo havia ainda uma sedimentacdo de como iriafuncionar as ouvidorias judiciais,
€, no Supremo Tribunal Federal, especificamente, houve uma grande dificuldade porque, no modelo que comecava a se
desenvolver, a ouvidoria ptblica tem um ouvidor, um membro da Casa, como acredito que é o modelo utilizado até hoje,
e, no Supremo Tribunal Federal, por ndo haver hierarquia entre os membros, ndo haver uma corregedoria, houve uma
dificuldade, ent&o, de se constituir um ouvidor ali, no Supremo Tribunal Federal.

A ouvidoria funcionou durante alguns anos, mas, devido a essa dificuldade no ajuste de modelo que vinha se
desenvolvendo, inclusive em outros tribunais, no qual o Tribunal de Justica do Distrito Federal e Territérios é talvez um
dos pioneiros, onde se constituiu a ouvidoria no ano de 2000, a ouvidoria acabou murchando, por assim dizer.

Em 2008, com a posse do Ministro Gilmar Mendes, o Ministro trouxe, no seu bojo, quando presidiu, entdo, 0 Supremo
Tribunal Federal, o desgjo de resgatar esse canal de acesso com a sociedade. O Ministro entendia que o 6rgdo néo tem
apenas 0 papel constitucional de ser guardi&o da Constituicdo, julgar os processos, dar entdo uma resposta a sociedade e
as importantes questfes que ai chegam diariamente; nds tinhamos mais que isso: nés temos também o importante papel
de ouvir o que o cidaddo acha sobre o trabalho que é desenvolvido na Suprema Corte do Pais.

Ent&o, naquela oportunidade, ele trouxe de novo o desgjo de abrir o cana e, para hdo cair na mesma armadilha que
aconteceu no ano de 2004 criando aouvidoria, criou, entdo, um canal chamado Central do Cidaddo. Esse canal, chamado
Central do Cidaddo, assume, na verdade, os mesmos papéis de uma ouvidoria, com o detalhe de que ndo hd um ouvidor
e, sim, umaligacéo direta com o Presidente da Casa.

Quando foi criado, em 2008, nés ndo tinhamos ainda uma experiéncia - sobre aquela primeira experiéncia de ouvidoria,
havia muito pouco registro - e eu, ent&o, tive afelicidade de compor a primeira equipe. Ja no ano de 2008, e, quando nos
comegamos os trabalhos, a primeira grande ddvida: a minha formagao é juridica estamos num tribunal: 0 que sera que a
sociedade tem de demanda de informacdo em relacdo a Suprema Corte brasileira?

Ent&o, a Central do Cidaddo foi criada como um instrumento de gestdo, para ouvir as reclamacdes, as sugestdes, enfim,
0 que a sociedade tinha a respeito do trabalho desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal e facilitar o acesso a essa
informacao.

Logo que comecamos o trabalho, nés observamos que a amplitude, quando abrimos o canal com a sociedade, é muito
maior do que... Vamos imaginar que existe o laboratério e o mundo real. No laboratorio, vamos ouvir, vamos ouvir as
reclamacfes, vamosfacilitar o acesso ao trabalho realizado pel 0 érgdo. No mundo real, aquanti dade de solicitacBes é muito
mais amplado que nds, nos nossos momentos maisfelizes, nanossaimaginacdo, iriamosal cangar. Nés recebemos pedidos
de informag&o de toda natureza, que vao desde manifestacfes acerca dos julgamentos do Supremo até mesmo a pedidos
de cesta basica, de emprego, reclamagdo das mais variadas possiveis, dentincias contra autoridades, mau funcionamento
do Estado. E eu digo a vocés que esses anos de experiéncia nesse trabalho me mostraram que o cidaddo comum tem
pouco conhecimento sobre a divisdo que nds temos sobre a Uni&o, Estados, M unicipios; sobre Legislativo, Executivo e
Judiciério. Ele esta do outro lado e clama e grita por socorro a quem quer que possa ouvi-lo.

Bom, feita essa primeira explanagdo, nés comecamos o trabalho, entdo, respondendo ali a pouco mais de cem
manifestagdes no primeiro més. Isso se foi avultando a um ponto em que hoje tratamos aproximadamente 5 mil pedidos
de informacdo por més. Desses pedidos, como falei, de vérias naturezas, ...

(Soa a campainha.)
O SR. MARCOS ALEGRE SILVA - ..n6s selecionamos, entdo, alguns, que sdo propriamente ditos os pedidos
relacionados a transparéncia publica.
Nos Ultimos anos, temos tratado por volta de 1500 a 1600 pedidos de informagdes relacionados alei de informagao.

No dia 16 de maio de 2012, entrou em vigéncia, entdo, aLei de Acesso alnformagdo. Essalei representou um marco; ela
mudou, vamos dizer assim... Elaretirou do agente publico a oportunidade e a conveniéncia de informar os atos praticados
pela Administragéo Pblica e transformou isso, entéo, numa obrigatoriedade, inclusive com aperspectivade haver sangéo.

7124



Reunido de: 28/06/2016 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

Na época, um pouco antes, tivemos um periodo de vacatio legis, de seis meses. Entdo, fomos incumbidos, no Supremo
Tribunal Federal, de atender ao art. 3°, incisos Il e lll, da lel, criando um ambiente no nosso portal para abrigar as
informacdes rel acionadas a transparéncia.

Nos, entéo, fizemos um trabal ho junto ao portal do STF, em quejase divulgam muitasinformagdes arespeito de contratos,
de gestéo orcamentaria, delicitagdes de contratos, de gestéo de pessoas, de gestao estratégica, entre outros, e consolidamos
um ambiente chamado Acesso a Informagdo, haja vista que, em 2012, havia uma boa referéncia, que foi o préprio portal
da CGU, quando fomos buscar quem ja havia desbravado esse caminho. Entdo, colocamos um ambiente proprio chamado
Acesso a Informagdo, onde o cidad&o, de forma ativa, consegue ter acesso a diversas informagdes rel acionadas a questao
propriamente dita da transparéncia

Eu gostaria de deixar meu registro de que € importante este passo, este momento de abertura, de ouvir outras experiéncias.
NOs, do Supremo Tribunal Federal, estamos abertos arecepcionar as boasideias e a contribuir também damelhor maneira
possivel - jafinalizo minhafala -, para que a gente consiga avangar rumo a um Brasil mais transparente, sgja no Poder
Judiciario, sgjano Poder Legisativo ou no Poder Executivo.

Agradeco atodos pela atengdo. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Muitissimo obrigado.
Vamos ao terceiro participante desta Mesa, o Sr. Marcos Ruben, que € Coordenador do DataSenado.
O Marcos estd com a paavra.

O SR. MARCOS RUBEN DE OLIVEIRA - Bom dial Obrigado, Senador.

Em nome da Secretaria de Transparéncia, agradego o convite para participar desta audiéncia publica, paratratar de tema
de grande relevancia paraa Nagao.

Venho falar aqui em nome da Diretora da Secretaria de Transparéncia, Elga Mara. Sou Coordenador do Instituto
DataSenado, que € um 0rgao que esta dentro dessa Secretaria.

Nesta nossa apresentacdo, vamos tentar trazer trés colaboractes para o tema, que é a padronizacdo das péginas de
transparéncia. S0 trés iniciativas desenvolvidas no ambito da Secretaria de Transparéncia. A primeira € o indice de
Transparéncia do Poder Legislativo, desenvolvido por nés. Vou apresentar também rapidos resultados de uma pesquisa
de opini&o feita pelo DataSenado sobre o tema Transparéncia em Orgdos Plblicos. E também vou falar brevemente sobre
o Portal de Transparéncia do Senado Federal.

Entdo, vou comegar pelo indice de Transparéncia. O indice de Transparéncia surgiu de uma demanda do Conselho
de Transparéncia. O Conselho de Transparéncia e Controle Social do Senado Federal € um érgdo com membros da
sociedade civil organizada que funciona dentro do Senado Federal, assessorado pela Secretaria de Transparéncia. Surgiu,
em 2014, de uma demanda desse conselho, aideia de se fazer um indice de Transparéncia voltado especificamente para
as caracteristicas do Poder Legidativo.

Jatinhamos conhecimento de alguns indices de transparéncia voltados para o Executivo, paraa guns aspectos especificos,
mas havia necessidade, lacuna em relac8o a aspectos voltados especificamente para o Poder Legidativo. Entdo,
diante dessademanda, a Secretariade Transparénciadesenvolveu um esforgo para pensar umametodol ogiaque permitisse
avaliar atransparénciaespecificamentenos Poderes L egislativos. A partir dai, entdo, tragou-se como objetivo medir o nivel
de transparéncia desses 6rgéos publicos, em especial do Poder Legidativo. A partir dai, poderiamos definir padrfes de
transparénciadasinformagtes publicadas pel os rgaos, umavez que, criado esse indice, ele poderiaservir como paréametro
de padronizac&o.

Para desenvolver esse indice, voltado especificamente para o Poder Legislativo, nés acabamos verificando que existem
vérias dimensdes a serem analisadas. Diante dessa verificagdo, nés subdividimos esse indice em quatro dimensoes,
em quatro chamadas dimensdes. uma dimensdo chamada Transparéncia Legisativa, Transparéncia Administrativa,
Participacdo e Controle Social e AderénciaaLAl.

Esta dimensdo Transparéncia Legidativa avalia a transparéncia especificamente em assuntos do Poder Legislativo.
Foi baseada em muitos elementos fornecidos pela Unido Interparlamentar. Eles desenvolveram um guideline sobre a
transparéncia de paginas de 6rgéos publicos do Legisativo. Essafoi a nossa principal referéncia.

A Transparéncia Administrativatrata de aspectos ligados a contratos, licitacfes, despesas em geral de 6rgados publicos.

A dimensdo Participagdo e Controle Social procura medir quéo aberto estd um érgéo publico, um 6rgdo legidativo, para
a participacéo da sociedade, para receber da prépria sociedade sugestBes, opinides a respeito da atividade legidativa.
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A Ultima dimensdo, Aderéncia a LA, é baseada principalmente no art. 8° da Lei de Acesso a Informagdo, que procura
verificar 0 que o 6rgdo, naguelesitens, que sdo os itens obrigatorios da transparéncia ativa, esta cumprindo, esta fazendo
exatamente em relagdo aquel e aspecto.

Ent&o, pensando nessas grandes dimensdes, nds chegamos a 68 indicadores. A ideiado indice semprefoi criar umamedida
simplese defacil acesso, daqual o cidaddo comum pudesse fazer uso, pudesse mensurar. Elefoi construido deformaaque
essaavaliagdo fosse maissimples possivel. Mais simples no sentido de que ndo sejanecessari o ter um ampl o conhecimento
sobre a legislagdo ou sobre a navegabilidade dos portais para se conseguir fazer o célculo desse indice. Pensando nisto,
em facilitar a aplicacdo, nds verificamos que cada uma dessa dimensdes pode ser observada segundo critérios diferentes.
Eu posso verificar, por exemplo, se uma informacdo esta disponivel em tempo real, se eu consigo o histérico dessas
informagdes. Pensando nisso, nds avaliamos, nds criamos também o que chamamos de critérios de avaliagdo. Cadaindice
dagueles, cada dimensdo daguelas é observada segundo um desses quatro critérios; um critério totalidade, que procura
verificar se todainformag&o que poderia ser disponibilizada para aquel e aspecto esta sendo disponibilizada.

A prontiddo, que é aideia de ver quéo rapido eu consigo ainformagao - se eu consigo acessa-la rapi damente, sem preci sar
fazer nenhum cadastro, ou se € necessario fazer um pedido e aguardar. A atualidade dainformacéo, se aquelainformagéo
gueestadisponivel éadltimapossivel ou se existe umadefasagem grande em rel agéo ao que poderiaser. E asériehistérica,
Se eu consigo obter uma informacdo ndo s6 do momento, mas também do passado do que foi fornecido, de eventos ja
passados daguelainformagdo que estd sendo buscada.

Com essas quatro dimensdes e esses quatro critérios, nds conseguimos construir uma espécie de mapa de como esta a
transparéncia do Poder Legislativo, do 6rgdo que esta sendo avaliado. S6 para exemplificar rapidamente, a dimensao
transparéncia legislativa nés dividimos em varias subdimensdes, que sdo aspectos mais detalhados. Em relagdo a
proposic¢éo legislativa, uma avaliagdo € se divulga o resultado das votactes. Para o cidaddo fazer uso dessa metodologia
do indice detransparéncia, basta verificar no portal do 6rgéo legislativo seali estdo divulgados os resultados das votacoes;
uma pergunta do tipo "sim" ou "ndo". A partir dessa avaiagdo simples, o cidaddo pode passar por todas essas dimensdes
e construir, de formaindependente, a avaliacdo daquel e 6rg&o. Outros exemplos: sobre atransparéncia administrativa, se
divulgam informagdes sobre contratos firmados; a participacéo e controle social, se disponibiliza mecanismo especifico
paraa populagdo contribuir com o processo legidativo. A aderénciaa LAl &, por exemplo, se disponibilizaem sua pagina
na internet respostas as perguntas mais frequentes da sociedade. S8o itens que foram criados baseados em todas essas
referéncias, nas préticas internacionais e nalegislagdo brasileira.

Eu trouxe aqui exemplos hipotéticos de um cenério que a gente poderia avaliar. Neste caso, ho exemplo desse érgéo,
temos um 6rg&o com indice que variade 0 a1, baseado em medidas como por exemplo o IDH (indice de Desenvolvimento
Humano), que também tem essaescal ade zero aum. E umaescalaque permite classificar o 6rgdo como muito transparente
0u pouco transparente. Temos um mapa: nesse 6rgdo ficticio, a questdo de participacdo e controle social seria a questéo
gue deveria ser mais trabalhada em principio, s6 que todos os indices nesse exemplo sdo baixos; quer dizer que é um
6rgdo que tem um caminho atrilhar com relagdo atransparéncia. Outro caso, também ficticio, na questdo datransparéncia
administrativa quase todas as notas séo boas, entdo € um 6rgdo que estéd bem na questdo da transparéncia administrativa,
mas tem amelhorar em outros aspectos, como por exemplo aaderénciaalLAl easérie histérica. E ai um exemplo melhor,
um Orgédo que esta bem em varios aspectos, mas em aderénciaa LAl e a série histérica também teria que melhorar.

Essa metodologia n6s desenvolvemos em 2014 e foi submetida a consulta publica e a populagdo tece oportunidade
de criticar, de participar. Recebemos vérias sugestdes e, a partir dessas criticas, foi feita uma revisdo, uma elaboracéo
final. Esté disponibilizada toda a metodologia e a forma de aplicagdo no Portal de Transparéncia do Senado Federd e
também num ambiente col aborativo chamado Colab, que envolve vérias casas legidativas, vérias assembleias |l egidativas
e cémaras municipais do Brasil.

Esse € um exemplo, quanto a esse indice de transparéncia, a ideia é que, a partir dai, se possam criar par@metros de
padronizacdo para os portais de transparéncia, em especial do Poder Legisativo, para que eles possam verificar quais
critérios devem ser atendidos, a fim de que a transparéncia seja a cancada de uma forma satisfatoria.

Um outro exemplo, com o qual a Secretariade Transparéncia pode colaborar nesta audiéncia, em termos de padronizagéo,
€ 0 das pesquisas de opinido. O DataSenado € um instituto de pesquisa, um 6rgdo da Secretaria de Transparéncia, que
faz pesquisas telefonicas, em todo o Brasil, sobre temas de relevancia que estéo sendo discutidos no Senado Federal. Nés
fazemos uma amostra aleatdria e cientifica, com representatividade nacional. E um 6rg&o reconhecido por vérias outras
instituicOes - jafez parceria com varias universidades. E fizemos, em 2013, uma pesquisa com um tema especifico sobre
atransparéncia. Essa pesquisafoi feitaem 2013, e pretendemos repeti-la agora, em 2016, para fazer o contraponto: dado
0 que aconteceu em 2013, a percepcao da populagdo em 2013, como € que esta essa percepcdo hoje? Entdo, esse primeiro
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levantamento foi feito em abril de 2013, proximo do aniversario de um ano davigénciadaLei de Acesso a |nformagao.
Obtivemos uma amostra de 1.222 pessoas, com representatividade nacional .

Vou trazer aqui apenas alguns resultados. Por exemplo, em 2013, o percentual da populacdo brasileira que jaouviu faar
na Le de Acesso a Informagéo era de 47,7%,que tinham ouvido falar da lei ou pelo menos ouvido a meng&o. E esse
gréfico mostra que hd uma correlagdo entre renda: quanto maior arenda, maior o percentual de pessoas que chegaram a
ouvir falar sobre aLe de Acesso a Informagdo. Ent&o, uma informacdo interessante vai ser descobrir 0 quanto evoluiu
esse percentual, desde 2013 para ca. Essa pesquisa tinha de 10 a 12 perguntas e esté disponivel no porta DataSenado
também: senado.leg.br/datasenado, para quem quiser verificar depois a edi¢do completa.

Umaoutraperguntafoi, dentre as pessoas que procuraram algumainformacdo, aamostraindicaque 33% chegaram aentrar
em algum site publico paraprocurar informacdo. E nés perguntamos sefoi fécil oufoi dificil achar essainformagéo. Entéo,
noésvemosali: 52,7%, aépoca, consideraram fécil encontrar ainformacéo; 30,8% consideraram dificil - um resultado ruim
-, € 13,2% ndo encontraram a informacdo. Entdo, as pessoas buscaram aquela informagdo e ndo encontraram no portal.
Esse era 0 quadro em 2013, revelando a necessidade de se trabalhar na questéo da acessibilidade, da facilidade de acesso
ainformagdo e até mesmo da disponibiliza¢do dainformag&o para o cidaddo, de umamaneira ativa

Um outro ponto sobre o qual eu gostaria de falar também é arespeito do Portal de Transparénciado Senado Federal. Ele
foi criado em 2009 e, entre maio de 2013 a maio de 2016, nds tivemos 5,3 milhdes de acesso. O site, que data de 2009,
passou por uma primeira reformulacéo em 2013, em funcdo da promulgacdo da Lei de Acesso a Informagéo.

Entdo, a partir daLel de Acesso & Informacdo e também de parémetros da Uni&o Interparlamentar, que fala muito sobre
0 gue um 6rgéo legislativo deve disponibilizar ...

(Soa a campainha.)

O SR. MARCOS RUBEN DE OLIVEIRA - ... a partir das informagfes, também verificando as consultas mais
frequentes tanto de cidad&os quanto de jornalistas e as maiores demandas feitas ao Senado Federal, foi feitaumaprimeira
reformulagdo, buscando facilitar o acesso ao cidad&o e buscando incluir novos contetidos. Essa primeira reformulagdo
trouxe grandes vantagens, mas nés verificamos a necessidade de fazer uma segunda reformulagdo, que foi feitaem 2015,
boa parte baseada nos parametrosidentifi cados no indice de transparéncia, também buscando facilitar aindamaiseagilizar
ainda mais a busca da informag&o para o cidad&o.

O que équends verificamos? Por exemplo, orelatério daLei de Acesso alnformagdo mostraque, maisou menos, um terco
das informaces solicitadas pelo cidaddo, viaLel de Acesso a Informagao, ja esta disponivel no Portal da Transparéncia
Entdo, boa parte da informagéo que o cidaddo busca usando a transparéncia passiva, na verdade, j4 estava disponivel no
site do Senado. Boa parte dainformagdo dizia: vocé pode localizar o que vocé esta pedindo clicando aqui, aqui e ali.

A énfase do Portal da Transparéncia tem sido sempre na transparéncia ativa, buscando disponibilizar ainformagédo sem
barreiras, ou sgja, de uma forma que o cidaddo tenha o dado que esté buscando com uma alta prontiddo, que néo sgja
necessario clicar em varios links ou fazer vérios cadastros para que se consiga acessar a informacao.

Essesresultados tém sido facilitados gracas a cultura de transparéncia, que ndéstemos verificado, quetem crescido bastante
no Senado Federal. Ela esta presente em todas as esferas, desde a Presidéncia, a Mesa Diretora do Senado Federal, até
0s servicos administrativos, que tém colaborado bastante para que se consiga divulgar ainformagdo, ndo so ainformagéo
completa, mastambém ainformagéo de umamaneiraque o cidaddo possareal mente acessé-|a, que o cidaddo possafazer o
uso do dado que esta buscando de umamaneirainteligivel, de umamaneiraque real mente seja Util agquem esté procurando.

Eraisso 0 que eu queria apresentar. Essas trés...
(Interrupgéo do som.) (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Muitissimo obrigado.

Eu queria fazer uma correcdo, porque o Poder L egislativo realmente ndo é o Senado nem a Camara. S8o os legislativos
estaduais e municipais que sdo pouco transparentes. O Senado e a Camara sdo bastante, alias, sdo os portais mais
transparentes no ponto de vista da execucdo orcamentaria e financeira. Eles séo os mais transparentes do Pais. Eu tenho
essa impressdo. N&o conheco os indices de classificagdo dos portais, mas o Ministério Pdblico Federal tem um ranking,
e eu tenho aimpressdo de que tanto o Senado quanto a Camara estdo bem classificados.

O Sr. Vagner Diniz, Gerente-Geral do Escritorio Consorcio W3C no Brasil, com a palavra.

O SR. VAGNER DINIZ - Muito obrigado, Exm° Senador, pelo convite.
Aos meus colegas de Mesa boatarde, e atodos os demais presentes.
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Espero que al cance o desafio que eu tenho agora, de falar por Ultimo, de tentar falar alguma coisaque aindanéo foi falada,
gue é mais complicado, nesses meus dez minutos.

A organizacdo naqual eu trabalho € 0 W3C, éumainstituicéo hospedadapel o nic.br, Nicleo de Informacdo e Coordenagéo
do .br no Brasil, que é um braco executivo do Comité Gestor da Internet, organizacdo que tem por responsabilidade buscar
cadavez mais 0 aprimoramento dainternet no Brasil. 1sso traz para a gente uma responsabilidade tremenda, que é colocar
a disposicdo de toda a sociedade brasileira as melhores diretrizes, as melhores préticas sobre 0 uso e a implementacdo
dainternet em todo o Pais. Ainda mais um Pais da magnitude do Brasil, onde temos um grande problema de acesso a
internet, por falta de infragstrutura.

Mas, apesar dessas dificuldades com relacdo ao acesso e a infraestrutura, com tudo o que nés ja temos vivenciado
em termos de implementacdo da internet e fundamentalmente da utilizagdo da camada da web, na qual a gente faz a
interacdo com os melhores programas e aplicagles que existem nainternet, da para afirmar que no Brasil nésjatemosum
grande avanco em termos de transparéncia. Acho que o colega de mesa Gilberto apresentou um histérico da evolugdo da
transparéncia no Brasil, e podemos afirmar categoricamente que nos tivemos um grande avango, sem divida.

E eu destaco particularmente a Lei de Responsabilidade Fiscal, que foi muito importante como o nascedouro disso.
Depois a Lei Complementar n° 131, que também foi fundamental em dar direcdo para essa transparéncia na internet
particularmente. E por Ultimo, a Lel de Acesso a Informag&o. Acho que esses trés marcos legais séo marcos da maior
importanciaetém feito umadiferencasignificativano modo como o Poder Pablico se rel acionacom seus cidados, apartir
das informagBes que o Poder Publico coleta e das informagdes que o Poder Publico disponibiliza para os seus cidadaos.
N6s tivemos de fato um grande avango, principalmente neste século. E muito elogiavel.

Mas é dbvio que a gente sabe que isso ndo € suficiente. NOs queremos mais. E ndo é atoa que hi esta audiéncia. O colega
gue me antecedeu, quando falou dos indicadores, disse que apenas 30% dos pesquisados buscaram aguma informagéo
puiblica ou em sites publicos. E pouco, € muito pouco a gente ter apenas 30% interessados em informag&o de natureza
publica. E disse também que 53% da populagao brasileira nunca ouviu falar daLei de Acesso a Informagéo.

Também é um cenario ruim.

Ai acho que vale um pouco tentarmos buscar algumas respostas que possam colaborar com este debate sobre portais de
transparéncia. Acho que boa parte da razéo pela qual estamos insatisfeitos... Por que os dados que sdo publicos nédo sdo
acessados em volume significativo? E também por que boa parte dos érgéos publicos, particularmente os municipais, ndo
atende a legislacdo vigente? NOs precisamos encontrar respostas para isso e tentar mudar esse tipo de comportamento.
Sem dlvida, eu diria que parte disso tem aver com a cultura da transparéncia no Pais. Mas a cultura da transparéncia ndo
€ responsavel sozinha por essa resposta. Também temos de falar de padronizacdo, ndo s6 da padronizagdo do contetido
da informacdo que € disponibilizado. E de uma das dimensdes desse contelido ja foi falado agui por outros colegas,
gue é a dimensdo da linguagem de facil acesso e compreensdo por parte do cidaddo. Essa padronizacdo de contetido é
fundamental, mas também a padronizacao técnica cumpre um papel significativo nesse movimento em diregdo a maior
transparéncia no Pais.

Com relacdo ao primeiro topico, a cultura da transparéncia, eu diria que podemos destacar dois casos de que precisamos
tratar. O primeiro deles é o fato de que o servidor publico, em geral, tem mai s compreensdo do dado publico, como também
€le é 0 guardido dainformagéo publica. 1sso traz para o servidor publico uma responsabilidade, muitas vezes, muito acima
daguela de que ele pode dar conta, e, por isso, vem um receio imenso dele de disponibilizar informag&o, porque ele se
sente um guardido, quase como um proprietario dainformagdo publica, com o risco de tornar essas informagdes publicas,
porque ele tem também o receio de que essas informagdes publicas ndo sejam exatas, ndo sgjam consistentes, Nao sgjam
precisas. Ele tem medo de ser responsabilizado pelainformacdo que ele disponibiliza.

Lembrem os senhores que, no setor publico - os senhores sabem disto -, 0 servidor publico s6 pode fazer aguilo que esta
estabelecido em lel, aquilo que estaregulado. Portanto, aresponsabilidade pelo dado piblico é de tamanhaforga, que isso
traz a ele o receio de transformar esses dados. N6s precisamos mudar essa cultura relativa ao fato de ele ser o guardido
dainformacao, porque o dado é publico por sua natureza.

Outra coisa de que temos de cuidar nessa cultura da transparéncia é relativa aos dados contabeis. Lembrem-se, vocés,
de que todas as movimentacdes financeiras sdo padronizadas dentro do Governo Federal. Elas tém cédigos, tém plano
contabil, tém nlmero de contas. Portanto, todas as movimentacdes financeiras no Pais sdo feitas dentro da Administracéo
Publicarespeitando um conjunto de padronizac&o que é voltado parao mundo da contabilidade publica, que ndo é voltado
parao cidaddo.
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Portanto, essa compreensdo de que os dados contabei s so bons para a contabilidade publica, podem ser bons talvez para
a Controladoria-Geral da Uni&o, podem ser - desculpe-me, mas eu ndo consigo mudar de nome até hoje - bons para os
tribunais de contas, podem ser bons talvez até mesmo para auditores que fazem auditorias das contas publicas, mas eles
ndo sdo bons para o cidaddo porque sdo dados contdbeis. S6 que nds precisamos ter em mente o seguinte: transformar
essas informagdes contébeis em informagtes compreensiveis pel os seres humanos, ndo contadores ou ndo contabilistas,
ndo é das tarefas mais faceis, ndo é das tarefas mais triviais.

(Soa a campainha.)

O SR. VAGNER DINIZ - N6s temos que pensar seriamente em mudanca dessa cultura de transparéncia, colocando de
algumaformarespaldo paraque o servidor publico possaliberar as informagdes como dados publicos e transformar esses
dados em dados compreensiveis pel os seres humanos - diria - quase que normais.

Com relagdo a padronizacdo de contelido, a nossa colaboragdo fundamental passa por ainhamento da oferta com a
demanda. Ha umatensdo muito grande entre aquel es que sdo possuidores ou guardides dos dados - e que sdo pressionados
a liberarem esses dados, a tornarem esses dados disponiveis e transparentes - e uma outra pressao que é aquela que €
exercida pela sociedade civil de uma maneira geral por demandar dados, por demandar informacdo, seja pela Lei de
Acesso, sgja por dados abertos ou sgja por qualquer outra forma demandando informacg&o do Poder Pablico.

O problema existente é que esses dados que sdo ofertados pelo Poder Publico ndo estdo alinhados com a demanda
da sociedade. E muito recente esse esforgo que foi colocado pelos nossos colegas de alinhar a transparéncia ativa de
acordo com a demanda da transparéncia passiva, mas isso € pouco. E preciso um grande esforgo coletivo, e eu acho
gue este ambiente do Senado Federal, particularmente esta Comissdo de Transparéncia, pode promover uma grande
concertagdo nacional, um grande acordo federativo sobre o que nés estamos falando de fato, o que é contedldo minimo de
transparéncianos portais publicos. Paraisso, é preciso juntar no mesmo local, numamesmadiscussdo nacional, jornalistas
e organizagdes de ativistas que fazem a promoc&o do controle da transparéncia, do controle dos dados publicos, também
colocar aqui governos estaduais e municipais porque - lembrem-se, vocés - eles sao também consumidores de dados dos
governos federais.

O Poder Executivo, o Poder Legisativo e o Ministério Publico precisam estar sentados numa grande comissdo, que pode
ser capitaneada pelo Senado Federal, para que a gente possa definir o contelido minimo necessario que atenda a essa
grande demanda nacional sobre transparéncia.

Por fim, a padronizagdo técnica que eu acho que, na verdade, € o item mais importante que eu considero dessa minha
apresentacdo. E por que eu digo isso? Porque a padronizagdo técnica permite colocar os dados de uma forma técnica
disponivel quevai alcancar um nimero muito maior das pessoas. E eu digo isso da seguinte forma: quanto mais aberto for
o dado disponibilizado pel os 6rgdos publicos, maior seraa possibilidade de ele ser consumido naoutra ponta. E quando eu
falo cadavez mais aberto, eu néo estou dizendo cada vez ter maisinformacdo ou cadavez mais ele for compreensivel aos
olhoshumanos. Eu estou dizendo cadavez mais aberto, eu estou falando sobreformato, cadavez maisosdados estarem em
formato aberto, para que eu possa, por exemplo, baixar os dados para o meu computador e poder ali reutilizar, manipular
esses dados no meu computador ou que 0 meu computador possa acessar no site do 6rgdo publico aquele dado e, entéo,
poder reutilizé-lo, reprocessa-lo para que eu possa gerar maisinteligéncia, além daquela que jafoi gerada originalmente,
gue eu possa combinar esses dados com outros dados, de tal forma que eu possatragar comparabilidade com outros 6rgéos
publicos, érgdos publicos internacionais.

Portanto, isso significaque ele tem que estar no formato aberto e, paraisso, essa é a nossa col aboragéo como W3C, como
comité gestor da internet no Brasil, é a nossa contribui¢éo em produzir e divulgar padrbes técni cos que sdo aceitos
internacionalmente. Cologuei na minha transparéncia alguns poucos exemplos, mas existem muito mais outros exemplos
sobre padrdes que sdo tecnicamente aceitos internacional mente.

Além disso, existem também boas préticas. O Senado esta fazendo uma boa préatica, a Controladoria-Geral da Uni&o tem
uma préatica excelente nessa area, diversos outros 6rgdos estaduais e municipais no Brasil também tém boas préticas e,
particularmente, boas préaticas internacionais. O Reino Unido é aquele que tem a melhor prética hoje sobre esse assunto,
porque ele foi pioneiro na abertura de dados.

Portanto, essas boas préticas nds estamos acabando de publicar, globalmente, as boas praticas de publicacéo de dados
na web. 1sso oferece um conjunto de padrdes técnicos que, se todos seguirem, eu vou conseguir ter uma capacidade de
reutilizacdo, de comparacdo e detransformacao desses dados em mais servicos parao cidaddo. E por queisso éimportante?
Porque eu tenho que considerar que, muitas vezes, transformar os dados em dados compreensivei s para o cidaddo pode ndo
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ser umatarefa de governo. Muitas vezes, a gente quer que o governo faca essa tarefa de tornar os dados numa linguagem
mais clara ao cidaddo ou de transformar dados, em dados mais acessiveis ao cidad&o.

E eu quero dizer o seguinte: pode ser que essas tarefas sejam melhor realizadas pela sociedade civil, por meio dos
intermedi&rios.

Ha muitos desenvolvedores web, ha muitos militantes de transparéncia, ha muitas organizagdes de controle social que
podem fazer essa tarefa no lugar do Governo, deixando que o Governo foque na sua tarefa de governar e passe para a
sociedade uma parte dessa tarefa, que é ade interpretar os dados para a sociedade. Mas, paraisso, os dados precisam estar
num formato acessivel e reutilizavel.

Quando eu falo desse Pacto Federativo, dessa concertagdo nacional, eu estou falando também dessa padronizacdo técnica
para a qual precisamos caminhar, porque somente assim eu vou poder comparar dados de todos os lugares do Brasil.
Eu vou poder comparar dados com outros Poderes Executivos e com outros Poderes Legidlativos. Se eu ndo tiver uma
linguagem comum gue me permita comparar essas C0isas, eu ndo vou conseguir dizer que o padréo legidlativo brasileiro
€ um padré&o legislativo melhor ou pior que o padrdo legidativo dos Estados Unidos ou o padréo legislativo da Europa,
por exemplo. E por isso que nds estamos falando que padrao técnico é da maior importancia.

E ndo é atoaque aLAl, jdem 2012, quando elafoi sancionada, em seu art. 8°, ja colocou e previu di a publicagéo de
dados em formato aberto, exatamente para conseguir essa comparagao.

Se n6s ndo tivermos um trabalho na cultura de transparéncia, na padronizacdo de contelido e na padronizacdo técnica, a
gente dificilmente vai conseguir avancos significativos em curto espaco de tempo.

Deixo agui meus contatos, deixo os contatos da minha organizagdo. O NIC.br, bragco executivo do Comité Gestor da
Internet, esta & inteira disposicéo deste 6rgdo legidlativo, para colaborar, para contribuir, para poder, principalmente,
orientar nas boas préticas. N6s ja fazemos isso costumeiramente, com publicacdo de guias, publicacgo de material, com
producdo de cursos. H& um trabalho que nés fizemos, muito alegremente, muito bem-sucedido, com a Controladoria-
Geral daUnido, que hoje esta disponivel no site do Ministério da Transparéncia, etc. Foi muito bom trabal harmos juntos.
Trabalhamos, hoje, junto com o Ministério da Justica também, na &rea de consultas publicas. Entdo, nés temos o maior
prazer de trabalhar com 6rg&os publicos, se eles estdo definitivamente dispostos a abragar essa cultura da transparéncia.

Muito obrigado.
Desculpem-me por me alongar. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/lPSB - AP) - Muito obrigado, Vagner Diniz.

Eu queriainformar que nds convidamos um representante do GDF e também da Prefeiturade Goiania, porque gostariamos
de contar com apresencadeles, mas, infelizmente, eles ndo compareceram. Os Estados e as prefeituras sdo, defato, os que
mai s tém dificul dades para expor, paracumprir tanto aLei Complementar n°® 131, como aL el de Acesso alnformagdo. Eu
acho que uma das préximas audiéncias publicas que nds vamos fazer € com os usudrios desse sistema, trazendo aquelas
organizagBes que militam no controle social, na participacdo popular e que utilizam essas informagdes dos portais de
transparéncia.

Eu recebi aqui, também, do Andreiwid Correa, de Sdo Paulo, que diz: "A transparéncia do Poder Executivo do Governo
Federal é exemplar. O problema est4 nos Municipios. Deve-se ter mecanismos de fiscalizac8o para que os Municipios
cumpram com alei."

E nisso que estamos trabal hando neste momento, o aprimoramento da lei. Estamos alterando a Lei de Responsabilidade
Fiscal, de 2001, para acrescentar punicBes mais severas, porque, realmente, o Brasil tem uma cultura de esconder o jogo.
Essaéacultura

A cultura da transparéncia € algo muito recente, até porque este € um pais organizado por pouquissimos, e 0s que
organizaram o Pais o fizeram para eles e ndo para 0 conjunto da sociedade brasileira. Até hoje, o Estado brasileiro
utiliza muito mal a tecnologia digital, que poderia facilitar a vida, principalmente as prefeituras, se desenvolvessem a
aplicacdo, a utilizacdo datecnologiadigital. Poderiam resolver problemas que sdo de pouca monta, mas que exigem muita
informacdo. Organizar as cidades, torna-las inteligentes, criar essa inteligéncia coletiva, necessaria para dar um salto no
desenvolvimento das cidades. Ndo o fazem.

Estamos vendo aqui. H& algumas ideias que estamos discutindo com os Consultores do Senado. Se pudéssemos, mas,
infelizmente, ndo nos parece possivel, aplicar a quem descumprir alei, principalmente alel da transparéncia ativa, onde
€ fundamental se colocarem os gastos e receitas; se fosse possivel aplicar 0 mesmo principio que se aplica a quem ndo
paga a pensdo alimenticia, tenho impressdo de que 0 negdcio seriamuito rapido: sonegou informagao, recolhe. Nao paga
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pensao alimenticia, recolhe até pagar. SO que o legislador esgueceu de estabel ecer um tempo paraficar preso, masaJustica
jaresolveu esse problema.

Acho que temos de evoluir.

Aqui, temos também Melania Barbosa, do Distrito Federal: "Qual a viabilidade de um portal datransparéncia Unico para
todaa Administrag@o Publica, municipal, estadual e federal ?"'

Essa é uma pergunta que javou deixar aqui. Javamos ouvir algumas experiéncias interessantes, e, talvez, no meio, possa
ser respondida.

Hamais dois expositores, e gostaria de fazer aqui uma alteracdo da Mesa. Gostaria de permitir ao Marcos e ao Ruben que
nos permitisse convidar o Sinoel Batistae o Matheus Moreira. Masfiquem por aqui, pois pode haver perguntas paravocés.

Do STF, eu jatenho aqui uma pergunta, que chegou pelo celular, sobre o portal de transparéncia do STF, que so se pode
acessar por computador. Por celular, ndo é possivel acessar atransparénciado STF. Hoje, quase 80% usam celular. Vamos
ver qual é aresposta que vocé vai nos dar, daqui a pouco, para essa pergunta.

E eu aproveito e passo logo a palavra ao Matheus Pereira Amaral Moreira, Diretor da Empresa 4mti Solugbes em
Tecnologia e Dados Piblicos. Com apaavra.

O SR. MATHEUSPEREIRA AMARAL MOREIRA - Muito boatarde atodos. E com imensa satisfacio que eu venho
aqui hoje. Agradego ao Senador Capiberibe, agradeco aos assessores, o Frederico, a lria, que tornaram possivel a gente
vir agui hoje apresentar o nosso trabal ho.

A gente ja teve exposi¢des muito boas. Eu vou tentar ndo ser repetitivo, porque o tema é esse, e as exposi¢des foram
muito boas, bem esclarecedoras.

Vou comegar afalar de transparéncia. N&o preciso falar agui das vantagens, todo mundo ja sabe daimportancia dela para
o futuro do nosso Pais, para a melhoria da gestdo publica. Mas eu vou destacar trés principais pontos que a gente acha
relevante.

O primeiro é a qualidade da gestdo, porque quando uma prefeitura ou 6rgdo publico tem um portal de transparéncia, isso
reflete toda uma boa administracdo dentro do érgdo. Nao é s6 um portal, existe uma organizacdo toda ali dentro, dos
processos e dos sistemas, que torna possivel isso acontecer. E isso esta fortemente atrelado a cidades inteligentes, como
0 Senador falou, e com essa boa gestéo dos procedimentos e dos processos.

Outra questio é a accountability. E um termo estrangeiro, mas que fala da questéo do controle social. E a gente pode
falar do horizonta e do vertical. Horizontal, quando a gente fala da populagdo acompanhando os gastos publicos e o
exercicio da gestéo; e o vertical, os proprios 6rgéos tendo essa interacdo, 0s 0rgaos de controle, tanto interno, quanto
externo, participando da administracdo da gestdo, parafazer o efeito do controle e dafiscalizacdo.

E o dltimo ponto que eu quero destacar € a questdo da cidadania e da democracia. Essa é a questdo mais importante. Eu
pOsso citar aqui aquestéo dalslandiaem 2008, que, aposacrise, reformul ou sua Constituicdo com participacdo social pelos
meios digitais. Eles cadastraram os cidadéos interessados, e pela propria rede socia eles puderam participar e contribuir
para a formulagdo dessa nova Constituicdo. E isso a gente ja percebe agora que também néo esta distante no nosso Pais.
Quando o Senador cita a questéo das licitagdes abertas, em que a populacdo pode participar pela propriarede social, esse
€ 0 avango que agente quer ter. A gente ndo quer uma democracia que vai acontecer sd de dois em dois anos nas €l ei¢oes.
A gente quer o cidaddo atuando, participando, estando presente cotidianamente na gestdo das suas cidades.

Entdo, ja entrando nas questies mais préaticas, apds as leis de transparéncia, existiu o surgimento de diversos portais do
Governo, de diversas caracteristicas e formatos. E para isso comegaram a criar avaliagOes. Ja foram expostas aqui. A
CGU, com a Escala Brasil Transparente, o Ministério Pablico Federal, que também faz um trabalho muito interessante,
do Indice Nacional da Transparéncia, e de organizagdes sociais. Até eu poderia colocar outras ali. O nosso colegadaW3C
citou esse trabalho todo, o Vagner. Entdo o que eu destaquei ali foi o Contas Abertas, que foi um dos primeiros a fazer
esse trabalho, 0 Observatorio Socia e o Artigo 19, que faz um trabalho muito grande com isso também.

SO que a gente percebe que, independente das avaliagdes, elas ainda tratam pontos muito técnicos, muito préximos das
guestdes definidas nas leis. Entéo ainda existem muitas caréncias nos portais de transparéncia, que foram as colocadas.
A primeira que a gente destaca € a falta de usabilidade. Como o0 Senador citou no comego, as vezes se tem que dar cinco,
oito cliques para chegar a umainformacéo, quando se consegue chegar aela. E o cidaddo ndo tem toda essa disposi¢éo de
enfrentar essa burocraciadigital. Ele quer informag&o répida. Em outros casos ele tem que preencher uma série de filtros
para chegar ainformago. As vezes ele ndo sabe antecipadamente o que ele esta buscando. Ele quer ainformagao, para
depois eleir detalhando e chegar ao objetivo final.
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Segundo, as caracteristicas técnicas, a questdo da linguagem cidadd, que o Rubens citou também, que € uma questdo que
se tem de pensar mesmo: até onde é o papel do Governo e até onde é o papel da sociedade trabalhar nessa questéo. Sem
duvida, a parceria, a comunicagdo, o contato € o melhor caminho para chegar a uma solucdo efetiva.

A faltade padrdes, apadronizagdo. O padréo nédo é so naquestao das habilidades, naquestdo de os portais serem diferentes,
mas também na questéo do contelido. Cada portal apresenta a informagéo de acordo com o que ele tem disponivel, de
acordo com os seus objetivos, 0 que torna dificil a andlise, a correlacdo. Tem casos em que vocé encontra o empenho,
vocé encontra a especificagéo dele, tem caso em que vocé sb encontra o credor. A dotagdo orcamentaria tem momentos
em que vai até a questdo funcional, afuncdo e a subfungdo. Em outros casos, vai até o subelemento e afonte de recursos.
Entdo, essa falta de padréo complica muito para quem esta acessando e para quem quer trabalhar com esses dados fora
dos portais de transparéncia.

Quanto a questdo de indisponibilidade e lentiddo, € muito comum isso acontecer, vocé entrar num portal e ele estar fora
do ar ou demorar muito a processar ainformagdo. V océ citou também a questéo da prontiddo dos portais.

Falta de interatividade € um ponto importante também, que é quando a gente fala que o portal tem de se comunicar com
o cidaddo e o cidaddo tem de conseguir passar esse retorno para a administragdo. Entdo, hoje a gente vé a auséncia de
ferramentas de compartilhamento que permitam pegar ainformacdo dali e levar paraarede social, afalta de recursos para
fazer um comentério. 1sso fica muito separado no portal. A ouvidoria estd de um lado e a transparéncia esta de outro.
E possivel atrelar essa informago, porque, as vezes, a questdo que o cidaddo quer colocar esta relacionada a um dado
publico e vai ficar até mais fécil para a administragdo tomar alguma medida e encaminhar a andlise.

Diante do exposto, criamos um primeiro portal, que se chama Fiscalize Agora. Esse € um portal aberto, com o intuito de
controle social, onde a gente coletainformagBes nos diversos portais de transparéncia e apresenta ao cidaddo paraque ele
possaanalisar e avaliar os gastos publicos. Como agentefez isso? Nés criamos al goritmos de col etas de dados dos portais
detransparéncia do Governo. Esses algoritmos séo chamados de crawl ers, mas a gente pode chamar de robd também. Ele
entra todo dia no portal, busca a informagio nova e traz para uma base de dados nossa. E até a questéo da padronizacso
desses formatos abertos, que é muito importante, porque hoje existe uma dificuldade muito grande porque cada portal
trabalha de maneira diferente. Entdo, para cada portal especifico, nds temos de construir um algoritmo desse proprio.

Com esses dados ha hossa base, a gente organiza um grande armazém de dados, com a técnica de data warehouse, que
€ um banco de dados voltados para a consulta, a performance dele é toda voltada para a disponibilizagdo da informagao.
Esse banco s6 recebe informacdo em lote, ele ndo recebe informac&o transacional, ele é 100% de performance parabusca.

O resultado que a gente teve foi um portal com padronizagdo das bases. Ent&o, hoje, a gente tem nesse portal todos os
Municipios de Minas Gerais, todos os do Ceara, todos os de Pernambuco, todos os da Paraiba, todos os de Séo Paulo,
com excegdo da capital, porque tem um tribunal préprio, e o Governo do Estado do Espirito Santo. O cidad&o consegue
consultar damesmaformatodas as cidades dos Estados que falei deformarapida, facil e permitindo ainteratividade, onde
ele vai poder analisar o gasto piblico, falar se ele concorda ou discorda, criar comentéarios e compartilhar na rede social.

A gente pode fazer uma demonstragéo agora, André?

Para deixar mais pratico, esse € o portal, era uma busca que eu tinha executado antes, mas a gente pode executar novas
buscas. A ideia é muito simples. Quando €ele clica em fiscalizar, natela anterior, ele ja cai nessatela e vai selecionar o
Municipio e depois clicar em buscar gastos.

Ja véo ser relacionados todos os gastos do Municipio. E o grande diferencia € esse recurso da palavra-chave, onde ele
pode, por meio de um termo do cotidiano dele, as vezes 0 nome da rua, 0 nome do bairro ou o assunto que €le esta
pesquisando, localizar todos os gastos que foram executados na administragdo do Municipio.

No caso ali, eu tinha buscado o termo "carnaval", na Cidade de Bambui, Minas Gerais, e tinham sido listados trés gastos
gue totalizavam R$7.956. Eu acho que pode deixar para o final esses exemplos, que ai a gente pode fazer outras buscas
e mostrar mais o potencial.

E s6 parafinalizar o Fiscalize Agora, uma coisainteressante que a gente trabalhatambém é o conceito de "gamificacéo”,
paradespertar mais ainda o interesse do cidaddo em participar desses portais. Porque, assim, agente ja sabe que € de todo
o interesse dele, ele ja busca esses portais, mas a gente ainda da esse incentivo, que é aideia de identificar quais sdo as
pessoas que estdo avaliando os gastos publicos e gerar pontos para isso. Até para a gente conseguir identificar, dentro da
sociedade, quem serdo os agentes de fomento dessa questéo do controle e participacéo.

Ent8o, a gente ja tem muitos usuarios que pegam ainformagdo dali, levam paraarede social, onde existem varios grupos
de associacdo de moradores, de controle efiscalizag&o, os préprios conselhos mesmo, de salide, de educagdo, entram nesse
portal para buscar informacdo mais rapida e conseguir compartilhar narede social.
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(Soa a campainha.)

O SR. MARCOSALEGRE SILVA - Continuando a apresentagéo.

SO que, com o langamento desse portal a gente percebeu que o desafio era maior ainda, ele ndo esgotava ali na questdo
do cidad&o. A gente percebe que ainda é muito dificil correlacionar informagdes.

Outra questdo muito importante, acho até que é importante a W3C participar também, é a questdo da auditoria dos
dados. Hoje, apesar de alei citar a questéo da disposicéo deles, ela ndo trata da questéo da qualidade. Entdo, ndo ha uma
certificadora, um agente certificador que vai ai e faa "A informacdo que esta disponivel nesse portal é, exatamente, o
que foi executado dentro do Municipio."

E 0 que agente percebe € que existem varios probl emas de qualidade. Por exemplo, haM unicipio que lancaaespecificacdo
do empenho com trés pontinhos, ele colocauma pal avra e trés pontinhos, entdo, isso parao cidaddo néo resolve, naquestéo
daandlise. Ha Municipio que ja deixa mesmo: "ndo informado”, ou entdo, "ndo tem dados", e apessoando vai conseguir
fazer aandlise.

E a propria questdo das regras contdbeis mesmo, a gente tem lancamento hoje em que o valor pago é maior que o
empenhado. E na regra a gente sabe que primeiro tem que empenhar, liquidar e pagar. Entdo, existem regras |6gicas,
dentro das questdes contabeis, que ndo sdo seguidas. Dotacdo orcamentéria faltando algumas partes, as vezes o e emento
despesa ndo é informado ou a categoria econdmica. 1sso tudo prejudica muito o trabalho de andlise dos dados.

Outra questdo é a capacidade de resposta. Hoje, de um modo geral, os 6rgaos ndo tém a capacidade de resposta diante das
perguntas que a sociedade Ihesfaz. A prépria Camara, dentro de um dos papéis dela, que é de fiscalizar o Executivo, ndo
encontrainformagdo paraverificar quanto estd sendo investido em cadaumadas fungdes, comparar com outros M uni cipios
e al tentar fazer uma gestdo publica mais eficiente.

Com isso, n6s langamos outro portal, e esse bem mais completo que o Fiscalize Agora, até com um viés mais técnico, que
a gente chama de Diagnéstico Publico. O resultado dele foi também a questéo da padronizacéo dos dados. Entdo, todos
esses Municipios desses Estados que eu falei, a gente tem disponivel nesse portal. A gente comegou a baixar dados do
Governo Federal também, s6 que o volume é muito maior, e a gente baixou s6 0 Gabinete da Presidéncia e Ministério
da Educacgo, até do portal da CGU.

A interface € intuitiva. A gente trabalha com o usu&rio para e€le conseguir achar a informagdo a medida que €ele vai
navegando no portal.

Recursos de andlise e comparacdo; correlacdo entre diferentes bases e um banco de dados voltado para apresentacéo de
resultados. Entdo, a gente tem toda uma modelagem dimensional que, para cada uma das andlises que a gente apresenta,
a gente tem isso preparado no banco.

A gente pode mostrar também um pouco do portal ai, para ficar mais pratica a apresentagdo. Bom, esse é o portal. Se
alguém tiver a sugestdo de algum Municipio para a gente consultar, dentro dos que eu falei, se a gente quiser mudar ali.
Se ndo, pode ser esse mesmo que estd selecionado j&, Ing4, na Paraiba. Nessa primeira tela, a gente apresenta algumas
informacOes gerais do Municipio e, naguelacolunaali com os exercicios, sdo até onde a gente baixou ainformagdo. Entéo,
nesse caso, a gente baixou de 2012 a 2016. Até 2015, estéo completos os doze meses. Em 2016, até fevereiro.

Essa é uma quest&o muito importante de agente apresentar por causa daquestéo darastreabilidade dainformag&o, porque,
como a gente esta trabalhando com a informagdo que um portal esta cedendo, a gente etiqueta toda a informagao que a
gente tem na base, para depois a gente conseguir voltar naorigem e ai encaminhar qualquer necessidade.

A gente jatem hoje mais de 30 visdes diferentes, todas voltadas para essa questao de apresentar as informacfes de forma
intuitiva e facil para o usuério. Eu vou mostrar s6 algumas. Primeiro, em despesas, o gréfico de perfil, que € umaforma
de a gente tentar mostrar um recurso que, no Bl, a gente chama de drill, que é pegar ainformag&o do maior gréo e levar
até o menor.

Pode selecionar 2015 porque é um exercicio completo. Os outros filtros vocé pode deixar "tudo/todos’, que ndo tem
problemando. Deixa ele carregar ai. (Pausa.)

Entdo, esse ai € o gréfico de 100% da despesa desse Municipio. No centro ali vocé vé que é 100% e, quando vocé para
0 mouse la naquele caminho, vocé vé que foram R$27 milhSes que ele executou. La em cima, no valor comparado, esta
selecionado "pago”. Entdo, esse ai € 0 valor pago.

O primeiro nivel desse circulo sdo as fungdes, onde ele aplicou o recurso. E o segundo nivel é a subfuncdo. Entéo, quando
voceé clica em uma fung&o - vocé pode clicar nessa ai, que no caso € sallde -, ele vai detalhar quais sdo as subfungdes.
Entdo, dentro da salide, se vocé passar 0 mouse no circulo de fora, ele vai te falar quais foram. Ent&o, na atenc&o basica,
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€le aplicou 24% do orgamento e nos outros pontos la vocé consegue navegar também. Abastecimento, depois vigilancia
sanitéria, assisténcia hospitalar e ambulatorial.

Quando vocé clicano dltimo nivel - pode ser ai, perfeito -, ele val te apresentar quais foram os credores dessa subfuncéo.
Entdo, no caso ali, clicou em atencdo basica, ele esti buscando ali para detalhar quais foram os credores que receberam
esse recurso. 1sso tem a questéo da internet, mas a ideia € bem dindmica. Vocé clica, ja aparece o resultado. Entdo, o
maior credor da atencdo bésica foi a propria prefeitura, que é a folha de pagamento. Depois tem a Conserve, INSS, Gil
Posto de Combustivel. E, quando vocé clica no credor, vocé vai ver quais foram as notas de empenho que ele teve com a
Administracdo Publica. Entéo, nesse caso ai, a Conserve teve umanota so, valor correspondente a contratagdo da empresa
para execucdo de construcdo da unidade do pronto atendimento.

Ent&o, pode voltar lAem cimano grafico. A gente percebe que é um recurso muito mais dindmico, muito maisinterativo
para o usuério, que ndo conhece muito ainda da administracéo. E ai, ele pode navegar pelalegendatambém. Se ele clicar
em um assunto ali, elajé vai filtrar o gréfico e trazer para ele os gastos s6 daquela funcéo. E sempre trabalhando com
€SSeS recursos.

Vou mostrar um outro exemplo de gréfico. Voltald em cimano menu agora, por favor. Esse de diagndstico, € o terceiro
ai, ele ja é umaformade a gente apresentar quais 0s pontos de destaque da gestdo daquele Municipio.

Entdo, a gente j& faz uma comparacéo com todos os outros do Estado. Pode pegar 2015 também, pode pedir para gerar
resultado. E a gente compara o gasto, a aplicagéo do recurso dele, nesse caso por fungdo. Entdo, a gente javai identificar
ali quais foram as fungdes em que ele mais aplicou comparando com 0s outros Municipios.

Ent&o, no caso de Ing4, em ciéncia e tecnologia, ele foi 0 27° Municipio que mais gastou recurso no Estado da Paraiba.
Ent&o, dos 223 Municipios de |4, ele estanaposi¢cdo 27. E, em desporto e lazer, ele foi quase o Ultimo, ele esta na posicéo
198.

Ali, também, vocé tem o recurso de usar coeficientes para poder deixar o valor per capita ou por outra caracteristica que
vocé achar que fica mais préxima de sua andlise, e, quando vocé clica, ndo precisafiltrar agora ndo para gente ndo gastar
tempo, pode clicar em ciéncia e tecnologia, que é o primeiro onde ele tem um gasto mais acima, e ali agente vai detalhar
agora quais foram os outros Municipios e, depois, conseguir ver quais foram os gastos dele com ciéncia e tecnologia.

Deixacarregar ai o grafico, parater o exemplo. (Pausa.)

Entdo, ele estdnaposicéo 27. A, temos os outros Municipios do Estado da Paraiba e, sevocé clicanele, vocévai detalhar.
E ali tem o recurso também de vocé poder escolher o grupo de Municipios com os quais vocé quer comparar.

Ent8o, volta ali em cima nos filtros, porque é interessante mostrar também, no grupo. Ai, vocé pode comparar com a
microrregi&o, com a mesorregido, vocé pode criar grupos proprios. As vezes, vocé quer criar um grupo de populagio
superior a uma faixa de habitantes ou entdo com o IDH de uma caracteristica especifica. 1sso facilita muito o trabaho
de comparacéo.

Af, 14, em despesa ainda, ha um gréfico de radar, que é interessante também a gente estar mostrando rapidamente, que é
essaquestdo dacomparacdo entre os Municipios. Ali, vocé pode comparar com quantos Municipiosvocétiver necessidade
também.

Ent&o, deixaelecarregar. Ai, no caso, elemostrou s Inga. E, se vocé selecionar outro Municipio, pode ser esse primeiro alf
mesmo, Abaiara, do Ceard, ai, clicaem consultar, s dois estd bom, porque, sendo, ficamuito cheio. Entdo, elevai colocar,
sobreposto, como esta a distribuic¢éo dos gastos do Municipio. Entéo, vocé vé qual é o caminho dessa administragdo, onde
€la estd dando mais atencao, onde €la esta investindo menos.

Af, também ha o recurso de detalhamento, vocé clicando.
Voltaldaem cima. Deixa eu mostrar mais. No menul...

Ent&o, despesas, a gente tem uma série de outras analises. A consultalivre, que vocé vai poder buscar. Na geral, a gente
tem analises, de modo geral, de todos os Municipios. Ent&o, a gente consegue ver qual 0 Municipio que gasta mais com
diaria de viagens, com combustivel, com aquisi¢do de software, colocacdo de equipamento, com obras, tudo muito fécil
nesse sentido.

A questdo de cruzamento, acho que vou fechar com ela, a questdo do CEIS, que o Gilberto citou, que tem disponivel no
Portal da CGU. Entéo, o que é que a gente fez? A gente foi |14, buscou quais sdo as empresas cadastradas como iniddneas
€ cruzou com as empresas contratadas pelo Municipio. Nesse caso, pode sO clicar em consultar, ndo precisa filtrar ndo.
Eu ndo sei se esse Municipio tem. Tem, olhem: R$491 mil foram empenhados com empresas que esto cadastradas no
portal como inidéneas ou suspensas.
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Entdo, essaprimeiraali, Veneza Diesel, se vocé clicar na quantidade de san¢Bes ali, ele vai te mostrar quais 0s processos
gue estdo cadastrados no portal da CGU. Entdo, ele tem 0 nimero do processo ali, o periodo em que ela esta suspensa, 0
motivo e, se vocé clicar ai no nome do credor, ele vai mostrar quais foram os gastos, quais foram as notas de empenho
gue o Municipio executou.

Ent&o, € um recurso que até para o Municipio mesmo é muito interessante, porque até previamente ele poderiafazer esse
acesso e conferir quais sdo essas empresas que estdo cadastradas nesse portal de inidéneas e suspensas. E, ai, ha vérias
outrasandlisesali, ainda, que o tempo ndo permite mostrar, mas que eu estou a disposi¢do paraesclarecer se alguém quiser
conhecer mais e saber como € a ferramenta de trabal ho.

A gente tem outras comparacfes internas ainda na questéo, por exemplo, da Receita. A gente pega dentro dos portais
em que passam recursos, como a Aneel, DNPM, que sdo recursos minerais, e compara com gquanto o Municipio diz que
recebeu. Ent&o, vocé pega, por exemplo, o Cefem, que € o minério, 0o DNPM fala que passou um vaor e o Municipio
diz que recebeu outro. Essa questdo de comunicagdo, de interoperabilidade é uma questéo que ainda tem que ser muito
trabalhada, porque a gente percebe que, quando ha fontes diferentes, ainformagdo, na maioria das vezes, diverge.

Portanto, éimportante haver portais como esse, quefaz essetipo de auditoria, paracertificar que esses dados estdo corretos
e gque aquelainformacdo realmente foi a executada, ainformag&o esté correta.

Voltando para a apresentacso, eraisso que eu queriamostrar. Vou passar para o proximo. E isso. O Fiscalize Agora, vai
fazer um ano no més que vem gue o colocamos no ar. O nosso objetivo é colocar todos os entes das trés esferas, colocar
todos os Municipios do Brasil, todos os Estados e colocar toda a Federacdo, todo o Governo Federal. E o Diagnéstico
Pdblico, essa ferramenta de gestdo em que a gente tem se esforcado muito, trabalhado bastante, e a gente quer aplicar
outras regras de andise, que sdo as leis de Benford, ou sgja, questdes de... Esqueci agora a palavra certa, mas S0 essas
guestdes de fraude. Foi usada na Bolsa de Valores dos Estados Unidos quando eles identificaram uma série de fraudes
gue estavam acontecendo dentro dos lancamentos das empresas.

Isso tudo ja existe na literatura e so bastante técnicas as estatisticas, e estamos comegando a trabalhé-las para colocar
dentro do Diagndéstico Publico. O principal para ele agora € a gente conhecer a demanda, ter esta conversa aqui, abrir
este didlogo para conhecer quais sdo as proximas demandas, qual a caréncia, para a gente criar relatorios especificos e
conseguir contribuir e atender da melhor maneira possivel.

Muito obrigado. Agradeco. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Muito obrigado. Obrigadissimo.
Esse trabalho pode substituir alguns Tribunais de Contas por ai, pelo Pais. (Risos.)

Ha uma diferenca enorme entre aiiniciativa privada e o Poder PUblico nessas areas. Acho que, na medida em que agente
val aprofundando o nosso debate, a gente vai descobrindo e vai poder melhorar alegislacéo.

Mas falei do PLS que nés estamos trabalhando, que esta tramitando aqui no Senado, o PLS n° 570/2015. Daqui a pouco
nos vamos ter algumas perguntas a respeito.

Entdo, vamos ao nosso Ultimo convidado, que € o Sinoel Batista, proprietario da empresa Quanta Consultoria, Projetos
e Editora Ltda. Com a palavra por dez minutos, com mais cinco de tolerancia, com a disposi¢éo de todos de continuar
ouvindo.

O SR. SINOEL BATISTA - Boatarde atodos e todas. Eu rapidamente quero agradecer o convite que nos foi feito pelo
Senador Capiberibe e, na pessoa dele, cumprimentar todos os integrantes da Mesa e todos os que estdo participando e
nos ouvindo aqui neste momento.

O Vagner foi o pendltimo a falar e disse que era um desafio falar depois de tantos. Imagine a minha situagdo de ser o
ultimo afaar. Como dizem os paraibanos, |ascou-se agora. (Risos.)

Mas, aguisa deintroducdo, queria apenas fazer umaobservacéo de que lugar a gente fala sobre este tema de normalizagéo
ou alinhamento dos portais. Sdo duas empresas, agui, que estdo envolvidas: a Quanta, da qual sou sicio-proprietério, e
a Caiena. O Eduardo, que est& aqui ao nosso lado, € um parceiro de tecnologia de informagéo. E temos um col aborador
especialista, que € o Eros, que esta participando. Estamos envolvidos nesta empreitada de construir algumas plataformas.

Mas como chegamos aisso? Acho que esse é um elemento importante para fazermos essa reflexéo.

A Quanta trabalha com politicas publicas, e a Caiena trabalha com tecnologia de informag&o, hd muitos anos. Eu tenho
militancia em politicas plblicas, e o interesse pelo acompanhamento da gest&o or¢camentaria remonta ainda ao periodo
daredemocratizacdo no Brasil, especialmente na campanha de 1982 - j& se vao ai boas décadas -, quando se consolidava
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ademocracia no Brasil. Era a primeira eleicdo para prefeitos e especialmente para governadores. Era a primeira elei¢céo
para governadores.

E nos tinhamos uma preocupacdo, uma plataforma, que era como assegurar a ampliagdo da democracia no exercicio da
formulagdo e do controle das politicas publicas.

Ent&o, naquel e periodo fomos conhecer algumas experiéncias que ainda eram embriondrias no Brasil, mas que tratavam
desse tema da transparéncia.

A época havia duas experiéncias muito interessantes, umado Dirceu Carneiro, ent&o prefeito de Lages, de Santa Catarina,
e de Boa Esperanca, que tinha boas estratégias. Eles eram governos do velho "manda brasa', do MDB, e haviaai uma
preocupacdo de assegurar atransparéncia.

Ent&o, nés fomos conhecer e adotamos, a partir de 1983, quando assumimos o Municipio, a Prefeitura de Penapolis, a
elaboracdo do orgamento com a participagdo da sociedade.

Depois, houve outros nomes. Veio o OP, pelo PT, o OD, pelo Partido Socialista, enfim, houve varias outras dimensoes.
Mas, a partir de 1983 - por dez anos administramos o Municipio -, faziamos, todo ano, a apresentagéo das diretrizes,
discutiamos, elegiamos a prioridade e depois faziamos 0 acompanhamento da execugao.

Desse periodo, la atras, até hoje, uma convicgdo se formou nas nossas reflexdes: a de que dificilmente a popul agéo toma
decisdo com dados. Elatoma decisdo com a informag&o.

Entdo, a nossa preocupagdo é como a gente organiza as informagdes e coloca & disposi¢do da populagdo, para que ela
forme um juizo devalor. E, apartir dessamassa de dados, ela constréi asuainformacao, valoraessainformagéo e, apartir
dai, com os outros varios val ores que tem, consegue tomar a decisdo. Entdo, nosso maior desafio era esse.

E ai agente percebiaexatamente... Muitas dificul dades que foram col ocadas aqui... Quer dizer, como édificil, por exemplo,
fazer a comparagdo entre orcamento programado e or¢amento executado.

Ent&o, desde h&d muito tempo, percebemos que, nas pegas orcamentérias, norma mente ha bastante ficcdo empregada. E
ha muito malabarismo, muita criatividade. Enfim, ha vérios adjetivos que nds ndo precisamos trazer para a mesa neste
momento, mas que interferem radicalmente na dificul dade de acompanhamento.

Essa matriz de pensamento é que nos orienta nesse debate de construcéo de plataforma.

Com o passar dos anos, nds fomos investindo em vérios projetos de plataformas que trabalham essencialmente a partir de
bases publicas. Quer dizer, é um pouco como os companheiros de Minas Gerais, que organizam. A nossa matéria-prima
sdo dados publicos, desde um sistema para gestdo de escolas publicas no Estado da Paraiba, que organiza informagéo
para professores, diretores, alunos, desempenho de alunos, enfim, ha uma série de informagdes da rede toda. E outra
plataf orma que nds organizamos para um conjunto de organizagdes ndo governamentais chamada Conviva Educacdo, que
jatem envolvidos, hoje, mais de cinco mil Municipios brasileiros, que so usuarios da plataf orma e do apoio aos gestores
municipais paraa gestdo da educacdo. Ha o Todos pela Educacéo, do Observatério do Plano Nacional de Educagdo, com
mais de duzentos indicadores, cujo monitoramento fazemos a partir das informagdes do Plano Nacional de Educagéo.
Ha a Devolutivas Pedag6gicas, organizada para o Inep. Ha o Observatério de Criangas e Adolescentes para a Fundacéo
Abring, em S8o Paulo. E, mais recentemente, temos 0 que a chamamos Mapa do Voto, cuja base séo as informagdes da
menor unidade de organizacdo do voto no Brasil, que é asecdo eleitoral - o TSE tem cadastradas 450 mil segdes eleitorais
com nome e endereco, e ali temosregistrado, por cadauma das segdes, como votaa populagdo brasileira. Essainformagéo
esté disponivel.

Nos consolidamos um portal que da conta, por exemplo... Se vamos la e fazemos uma consulta: Jodo Capiberibe, de
quantas elei¢des ele participou? Nessas Ultimas quatro eleicdes - nds ja baixamos todos os dados -, conseguimos saber
exatamente quantos votos teve o Senador, onde teve, em qual se¢do, e assim por diante. Além disso, é possivel fazer
comparagdes e cruzamento com uma série de informagdes entre partidos, candidatos e assim por diante.

Como nos também desenvolvemos varios outros aplicativos para a gestéo de politicas publicas, nés comegamos a nos
fazer algumas perguntas. Hoje ha dados disponiveis sobre escolas no Brasil inteiro, ha dados disponiveis sobre unidades
basi cas de salide, bem como ha dados disponiveis sobre CRAs e CREAS. E todas essasinformagdes... Vocé tem os padroes
gue usud&rios integrantes aqui da mesa ja mencionaram, as limitacfes, as suas incongruéncias, as suas inconsisténcias e
assim por diante, mas informagdes existem. Do mesmo modo, ha nalegislagéo brasileira, racional ouirracional, um
modo de producéo do Orgamento que organizao ciclo de gestdo or¢amentériaem trés grandes pegas: 0 Plano Plurianual de
Investimento (PPA), aL e deDiretrizes Orcamentérias (LDO) eal ei OrcamentariaAnual (LOA). Tudo isso é organizado
pelas diretrizes da Constituicdo, pela4.320, pelaL e de Responsabilidade Fiscal e alteracdes posteriores, que estabelecem
um conjunto de diretrizes e indicadores que valem para os trés Poderes e nas trés esferas da Federagéo.
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Para essas informagdes, deveria haver um padréo de organizacdo e de disponibilizagdo. Entdo, se nds temos, numa ponta,
informacfes sobre prestacdo de servigos publicos e temos, na outra ponta, aorganizagdo do Orgamento com uma estrutura
previamente concebida e valida para as trés esferas da Federacdo e para os trés Poderes, na nossa cabeca, é muito simples
construir uma plataforma com um grande banco de dados, quer dizer, um conjunto de robozinhos que seja capaz de pegar
essas informagBes, organizéa-las no tempo e construir um conjunto de cruzamentos de informagdes que possa responder
guanto custou a escola, quanto custou o posto salide, até descer a detalhes como quanto custou uma consulta, quanto custa
um atendimento médico de baixa, de média ou de alta complexidade.

Foi isso que nos orientou afazer um investimento para a construcao dessa plataf orma que noés estamos desenvolvendo. E
ai comegamos a analisar as vérias plataformas. Também ndo vamos dizer aqui...

O bom de falar por Ultimo é que muita coisajafoi dita, entdo facilitaavidado Senador de controlar o tempo.

E ai, para orientar 0 nosso trabalho, o que nds organizamos? A identificagdo dos marcos legais;, 0 mapeamento das
competéncias, a compreensdo do ciclo da gestdo orcamentéria; o levantamento conceitual de contabilidade e finangas
publicas; aidentificagéo e classificagdo orcamentéria; o levantamento das pl ataf ormas existentes; bases de dados; formatos
disponiveis; osindicadoresnaL el de Responsabilidade Fiscal; passar um pouco pel osindicadores adotados por instituices
de mercado, porgue é um jeito que o mercado se informa, ou sgja, h& um conjunto de institui¢cdes que analisa afuncdo do
Estado brasileiro. E isso nos gjudou a criar um parémetro para os cuidados que nés deveriamos ter para poder organi zar
anossa plataforma.

Quando comegamos a baixar os dados, comegamos a verificar que ha algumas discrepancias bastante interessantes entre
Orgdos da mesma esfera de governo, no caso 0 Governo Federal.

Nés temos aqui, por exemplo, 0s gastos por fungdo na Unido, comparando com o DCA disponivel no Siconfi, no SIGA
Brasil, no Relatério Resumido de Execucdo Orcamentaria de dezembro de 2014, os dados da STN e, depois, nos dados
da Transparéncia na execucdo. Podemos ver que, para mesma unidade de despesa, ha diferencas em relacdo aos valores
que foram informados a popul ag&o.

Entdo, nos estamos falando de dados piblicos em portais de transparéncia, portanto € aessénciado ambiente publico, mas
que ndo permitem ter um juizo de valor preciso sobre 0 montante de recursos que o Estado brasileiro gastou. E falamos
do mesmo Poder. Né&o estamos falando aqui das dificuldades entre esferas, entre a Unido, Estados e Municipios, estamos
falando s em uma esfera.

E agqui embaixo ha afonte de informag&o, ou sgja, onde nds buscamos essas informagdes. Porque, para baixar os dados,
nos queremos ter a convicgdo de que esses dados refletem exatamente a realidade do Estado na esfera nacional. E ai, na
prética, observamos que ndo - esses dados sdo de 2014.

Em 2015 também h& algo muito parecido. Nao vamos ficar passando aqui um a um, mas da para verificarmos que ha
divergéncias em relagdo aisso.

Para organizar esse debate, temos uma base de partida, com informagdes publicas disponibilizadas, que, do nosso ponto
devista, pode ter um juizo de valor talvez um pouco apressado. Mas elando informa; os dados ajudam a causar um pouco
de desconfianca e desinformagdo para fazer uma correta leitura e apropriacdo das funcfes da execugdo orgamentaria no
Estado nacional.

Temos uma discussao larga sobre a questéo da transparéncia e do controle social e podemos clivar isso com conceitos
internacionais, de accountability ou ndo, mas preferimos ficar aqui apenas com os termos nacionais. Nos trabalhamos da
seguinte forma: quanto maistransparéncia, melhor o controle social. Empodera-se a sociedade paraque elafacao controle
social. E ndo s a sociedade do ponto de vista das organizagdes, mas de todas as institui¢des que comp8em a sociedade,
em especial os partidos politicos, as organizacbes ndo governamentais. Elas se empoderam, a partir dessas informagdes,
e passam ater mais controle sobre as agGes do Estado.

Para essa questéo, do nosso ponto de vista, vérios temas ja foram levantados aqui anteriormente, mas € preciso haver
um alinhamento, uma modernizacdo e convergéncia dos marcos legais, uma convergéncia de informacfes técnicas
relacionadas as instituicdes e de gestdo de politicas publicas.

Os portais de transparéncia, do nosso ponto de vista, sdo 0 local onde essas informagdes devem ser disponibilizadas.
Ent&o, na nossa avaliagdo, o problemando esté nos portais. Os portais sdo apenas a ponta do iceberg, ou sgja, o problema
esta... Ndo adianta olhar para os portais e falar mal dos portais - esse tem participacao, esse é legal, esse é proativo, esse
n&o é proativo -, porque para nds o problema é muito mais embaixo; esti exatamente em como romper com a estrutura
de um Estado arcaico, patrimonialista, que gosta de trabalhar as escuras e que foge do debate aluz acesa. E, ai, quem tem
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informacdo tem poder. Por isso, normalmente, quem tem informagao transforma as em dados, e ndo em informagéo. Ele
fragmenta e esconde a informacdo, porque dificulta o acesso para a popul agéo.

Do nosso ponto de vista, é preciso considerar essa realidade da Federac@o brasileira. S8 mais de 5,5 mil Municipios,
com tamanhos dispares, e alegislacdo por vezes, com todo respeito ao Senador, as vezes peca por uma uniformidade que
€ pouco inteligente. Entéo, temos um Municipio como S&o Paulo, com 12 milhdes de habitantes, e um Municipio como
Bora, em S&o Paulo, que tem 800 habitantes. Ou sgja, escal as distintas, com necessidades de control e totalmente distintas.
Entretanto, anossa Federacdo ndo foi capaz ainda de desenvol ver umainteligénciacapaz de reconhecer essas dificul dades.
Estou falando de dois extremos - 12 milh&es de habitantes e 800 habitantes -, mas € preciso identificar mecanismos... E é
possivel fazer isso, ndo € uma coisaimpossivel de se fazer, mas é preciso trabalhar com esse tema.

E ai nés elencamos um conjunto de temas. Ja foram citados todos aqui, entdo posso ir para o final da minha faa,
porgue seriarepetitivo. Ou sgja: a atualizacdo da L el de Transparéncia, a disponibilizacdo de dados, a evolugdo parauma
plataforma unica. Do nosso ponto de vista, € possivel, sim, e acho que néo poderia ser diferente, pensar numa plataforma
Unicaparaastrés esferas e para os trés Poderes. Quer dizer, € preciso aadogéo de uma régua de medicéo paraque a gente
tenha condic&o de comparar 0 orgamento aprovado e 0 orcamento executado e ver quais foram os desvios que ocorreram
e por que houve desvio. E ai eu concordo plenamente com o Senador Capiberibe: € preciso tipificar crimes paraquem ndo
executou o orcamento, da mesma forma que se tipificou o crime de quem n&o pagou a pensdo alimentar. 1sso funciona.
Nao ha alternativa fora de um par@metro como esse.

Dados abertos. |sso aqui € outra questéo que é fundamental . H& dados que est&o disponiveis, mas, nahoraem que vocéfaz
asolicitacéo parao 6rgado publico, ouve: "esses dados ndo podem ser forneci dos porque estdo restritos a confidenciali dade”
e uma série de coisas, em flagrante desrespeito aLei de Acesso a Informagao.

E a outra questdo que perpassa este debate € a questdo dos padrdes internacionais e o alinhamento do manua de
contabilidade publicaaLe n°4.320 e a Lei de Responsabilidade Fiscal. E ai ha uma série de temas que sugerimos, que
€ importante debater e aprofundar, e assim por diante.

Haveria muitas coisas, mas seria chover no molhado, Senador. Ent8o, paro por aqui. Agradeco imensamente o convite e
estou a disposicdo para continuar o debate. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Muito obrigado.
Informo que todas as apresentacBes aqui exibidas ja estdo disponiveis na pagina da reunido e também no e-Cidadania.
Para as pessoas que estéo acompanhando e que quiserem se aprofundar, as apresentagdes estdo todas disponivels.

O objetivo principal é aprimorar as leis de transparéncia, foi 0 que nos mobilizou para este encontro. E eu gostaria de
fazer algumas questdes que me chegaram e outras que sao proprias.

Quanto ao PLS 570, de 2015, nds o submetemos a véarias discussies, a Consultoriado Senado ja se manifestou em varios
aspectos, mas eu tenho uma questéo aqui sobre o §3° do 570/2015, que diz o seguinte:

O cumprimento do disposto noinciso |11 do § 2° sera assegurado por meio da adogao, por todos os 6rgaos
a que se aplica esta Lei Complementar, de uma janela eletronica de transparéncia em mol des definidos
pela Controladoria Geral da Uni&o [ou 0 Ministério da Transparéncia], a qual uniformizara o formato das
informacfes e um sistema Unico e padréo de informatica a ser utilizado.

Isso gerou uma grande polémica aqui dentro, se pode, se ndo pode. E como noés estamos aqui com o Dr. Gilberto Junior,
que é Ouvidor-Geral, esta € uma questao que eu gostaria que €le nos respondesse.

Outra questéo € uma que chegou aqui: "Qual seria a puni¢do mais justa para os gestores que ndo implantarem portais de
transparéncia nos orgaos publicos e como punir esses gestores de drgaos publicos que tém portais de transparéncia, mas
gue ndo apresentam os dados de forma pormenorizada?'

Ou sgja, agueles que ensaiam cumprir a lei, mas ndo a cumprem. Porque a lei é clara, a lei foi formulada a partir de
experiéncias concretas. Entdo, ndo tem muito o que... Por exemplo, o caso daexposi cao dos sal &rios de servidores publicos.
E uma novela para vocé chegar aisso. A maioria dos portais escondem.

A outra é questéo dos cliques, de quantos cliques a gente precisa dar para chegar a uma informacdo. Eu sei que o
pessoal do Fiscaliza Agora deu uma aula para todos nds de como sintetizar, de como economizar tempo de quem quer
obter uma informagdo de gastos publicos. Realmente, um trabalho muito bem feito. Eu fiquei muito impressionado com
esse trabalho que vocés vém realizando. E como é que agente pode trazer isso para o servigo publico? Talvez contratando
o trabalho de vocés, pode ser por ai. Mas, entéo, € uma questao.
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Em relagdo ao STF, chegaram algumas perguntas. Mostra-se dificuldade quanto as passagens aéreas, que o STF nédo
mostra, vocé ndo encontra no portal.

O que mais hdaqui?
Haessa questdo, que eu ja coloquei, de que a maioria das pessoas usam smartphone, usam celulares paraacessar ainternet,
e 0 STF ndo permite acesso a essa diversidade, digamos, de equipamentos.

Bom, essas s80 as primeiras questdes. Se alguém tiver mais alguma questdo agui, nds podemos passar a todos.
Quem responde primeiro?
Ent&o, o Marcos - Marcos Alegre Silva, Ouvidor do STF.

O SR. MARCOS ALEGRE SILVA - Com relagdo a questéo do acesso pelo smartphone: o Supremo optou por uma
versdo mais clean, mais limpa, na versao para smartphones. Entéo, hd um acesso ai a andamento processual e pesquisa
de jurisprudéncia com poucas informacfes. No final dessa pagina, disponivel ali pelo smartphone, hd um botéo chamado
"versdo classica'. Quando o usuario, entdo, clicanessaversio, ele abre o portal como ele abre para os usuarios deinternet.
Ali jase abre, entdo, o canal de acesso ainformagao, aos dados de transparéncia. Esse foi primeiro questionamento.

Com relagdo a questdo de passagens e diarias: esse é um dado perguntado com bastante frequéncia. O STF tem trabal hado
em um sistema para poder divulgar essas informagdes, assim como ja é feito em outros tribunais - h4 0 modelo, por
exemplo, do Conselho Nacional de Justica, 0 CNJjadivulga-, masnds estamos esbarrando aindaem algumas dificul dades
com relag@o ao detalhamento dessa informag&o. Hé, inclusive, um processo administrativo no Supremo e uma das
dificuldades ndo é, na verdade, divulgar o quanto se gasta, mas em que nivel de detalhamento se daisso.

O problema principa diz respeito a questdo de seguranca. Muitos querem saber, por exemplo, quais S0 0S V0oos € 0S
horérios. Ai ha alguma dificuldade. Trata-se de autoridades publicas e, as vezes, essa disponibilidade pode gerar algum
problema. Por exemplo, o mapeamento do voo que um determinado ministro faz, o horério, a que horas ele chega, aque
horasele sai.

Entdo, uma das preocupactes, até onde eu tenho acompanhado essa dificuldade 14 no Supremo, tem se relacionado aisso.

Os dados séo publicos desde que hajatambém uma medida em rel agéo a essa questdio de seguranga, mas acredito que, em
breve, vao delimitar até onde se pode divulgar - acredito que o valor, a utilizagdo. Eu ndo sei exatamente quanto tempo
vamos demorar paraliberar assim como os tribunais liberam.

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/lPSB - AP) - Muito obrigado.
Com apaavrao Gilberto Waller. E isso mesmo?

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Jodo Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Com a palavra o Gilberto Waller
para nos explicar realmente e tirar essa ddvida cruel que nds estamos vivendo.

O SR.GILBERTO WALLER JUNIOR - Naverdade, sdo dois pontos. Um é arespeito de puni¢do, qual seriaapunic¢ao.
A meu entender deveria ser uma puni¢do pessoal ao gestor, talvez com inelegibilidade ou uma multa a ser aplicada ao
gestor que ndo cumpre aL e de Transparéncia. Eu acho que isso seriamais justo do que penalizar toda a populagcdo com
a ndo transferéncia de recursos, com a impossibilidade de aplicacéo de alguma politica publica no local. Eu acho que a
responsabilizacdo pessoal seriaamais adequada a ser feita

Quanto a possibilidade do texto do 83°, de trazer a CGU para normatizar, para padronizar os dados: na verdade, hoje j&
existe uma portaria que normatiza sem tanta for¢ca como seria ainclusdo na Lei de Responsabilidade Fiscal. Com essa
portaria, ndo vislumbra problema algum, porque estd sendo delegada uma atividade a um érgéo publico para que ele
padroni ze essas atividades. Todavia, essa padronizagdo, como o Sr. Sinoel falou, tem que ser estudada de acordo com o
tamanho do Municipio, de acordo com a estrutura daguele Municipio, de acordo com os elementos em cada local.

Como aprevisdo, pelo que eu vi, € simplesmente colocar a CGU para definir esses dados - quais seriam, qual aplataforma
-, ndo vislumbro problema algum. E depois o trabalho interno seria de verificar os Municipios até tantos habitantes, os
Municipios superiores ou com uma estrutura melhor, quais dados seriam disponibilizados nesse portal da transparéncia.
Ent&o, seriaum avango narealidade que agentejatem hoje, e seriamuito interessante paratodaa popul agéo ter assegurado
quais os dados minimos cada Municipio teria de colocar em transparéncia.

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/lPSB - AP) - Muito obrigado.
Mais alguém quer se manifestar?
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(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Pois ndo. Matheus, por favor.

O SR. MATHEUS PEREIRA AMARAL MOREIRA - Quanto a questdo da quantidade de cliques, eu acho que é
importante ressaltar também que é um processo de evolugdo. A gente sabe que aLei de Transparénciajatem um tempo,
mas i sso caminha para, acada dia, tornar-se melhor. O préprio Gilberto falou dareformulagéo do portal da CGU, e € bem
provavel que o proximo vaestar muito melhor.

Dentro da literatura, a gente vé vérias técnicas para tentar contornar esse tipo de problema. O principa deles é o teste
de usabilidade. Entdo, vocé tem que pegar usudrios, convidar pessoas a utilizar a ferramenta com objetivos. E ai vocé
val avaliar se essa ferramenta atendeu ou n&o o objetivo de levar ainformagéo para o usuario final. Um trabalho muito
dificil paraquem desenvolve é este também: de se colocar no lugar de quem vai usar aferramentalanapontafinal. E esse
exercicio a gente tem que fazer o tempo todo no momento do desenvolvimento dessas ferramentas.

Aproveito também aqui a pergunta feita anteriormente, a questéo da unificacdo dos portais. Como o Sinoel, eu acho que
€ completamente possivel isso. Dentro dessa questéo da usabilidade também, acredito que seria uma grande evolugéo,
seria um grande passo ter todas as informagdes concentradas num grande portal que atendesse todas as necessidades da
populagdo de modo geral.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/lPSB - AP) - Pois ndo, Sr. Vagner Diniz, por
favor.

O SR. VAGNER DINIZ - Obrigado.

Eu queria discordar dessa postura de fazer o portal Unico, porque a gente corre um perigo muito grande de padronizar
atecnologia. Vocé ndo padroniza a tecnologia aplicada; vocé pode padronizar o que vocé considera importante haver
num portal de transparéncia. Por exemplo, se nds estamos considerando que a CGU é o férum correto para fazer a
padronizacdo de quais sdo 0s dados minimos que devem conter num portal, isso é o que basta. Dai para frente, qual quer
outra padronizacdo, eu acho, extrapola e engessa a tecnologia. Ent&o, falar em plataforma, falar em portal Unico, significa
gue nés estamos tentando, de alguma maneira, engessar a tecnologia.

A tecnologia evolui muito rapidamente. Entdo, cada Municipio ou cada 6rgédo publico pode alterar e mudar essas
tecnol ogias, mudar a sua plataforma; basta que el e siga uma padronizaco de quais sdo os dados minimos existentes e que
esses dados estejam num formato aberto. Com relagdo aisso, eu acho excelente.

Agora, por exemplo, oferecer um portal para 0 Municipio dentro daquele padrdo € legal, é interessante. O Governo do
Estado de Séo Paulo até faz isso. Ele fornece um template, vamos dizer assim, uma aplicacdo de portal de transparéncia
para os Municipios que quiserem adoté-la. 1sso é muito Util quando os Municipios ndo tém umatecnologia, ndo tém uma
area de infraestrutura tecnol égica. Eles podem, entdo, adotar o0 modelo existente. Agora, isso é na base da adogéo e ndo
numa base de imposi¢do de qual é a plataforma que deve ser usada, sob pena de a gente engessar a tecnologia.

O SR. PRESIDENTE (Joéo Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Muito obrigado.
Mais alguém?
(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Sinoel Batista, por favor.

O SR. SINOEL BATISTA - Eu queriaso apimentar um pouco essa discussao com o Vagner. De repente, pode-se pensar:
"NGs somos da iniciativa privada e estamos contra a tese que o Vagner defende, de liberdade de tecnologias parafazer a
construcdo de portais." O que, na nossa percepcdo, seria adequado...

Eu vou dar um exemplo paravocés: o Ministério da Educagdo utiliza o Educacenso. V océ tem que mandar asinformagdes
num padréo x. E ndo ha outra forma de enviar para o Ministério da Educacéo a alimentacéo de informagdes que define,
por exemplo, o per capita do Fundeb para o ano seguinte, ndo é possivel fazer isso fora desse padréo.

Eu imagino que seja necessario a gente separar o que € informagdo de interesse publico e qual € o papel da tecnologia
para fazer a disponibilizacdo e 0 acesso a essa informagdo. E um pouco nesse sentido que eu entendo que é necessario
a gente fazer um aprofundamento da reflex&o.
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Deve haver um padréo de plataforma, um portal Unico, umavez que aL e n° 4.320 é Unica, que a Constituicdo Federal é
Unica, que a LAl é Unica e que isso se aplica as trés esferas de governo e aos trés Poderes. Do nosso ponto de vista, isso
caberia perfeitamente num portal Gnico com tecnologias diferentes - por exemplo, o Imposto de Renda.

O SR. GILBERTO WALLER JUNIOR - S6 me permita fazer um complemento, sO para esclarecer que, talvez,
estejamos falando coisas muito parecidas ou quase iguais, mas, talvez, a expressdo ndo sgja muito clara.

Um exemplo muito banal, que acho que é facil de compreender, é que nenhum érgéo publico, nenhum ministério poderia
exigir, ou deve poder exigir, daquele com quem se relaciona, que entrega dado ou que consome dado, a entrega de um
arquivo em determinado padr&o que néo seja padrao aberto. Dou um exemplo: nenhum ministério pode exigir de algum
outro 6rgdo publico ou do cidaddo que ele entregue um arquivo no formato Excel, que € de uma aplicagdo proprietaria
da Microsoft. E isso que estou dizendo. Ele tem de exigir que eu entregue os dados, e que eu entregue os dados nagquela
sequéncia. Ele estabelece quais sdo os dados que tenho de entregar, qual o tamanho de cada dado e qual a sequénciaem
gue tenho de entregar. Agora, €le ndo pode exigir que eu entregue esses dados, por exemplo, no formato Excel, que é um
softwar e de propriedade de uma empresa chamada Microsoft. Se quero usar outro software, se quero usar outra coisa, iSso
nado pode ser exigido. Entdo, quando falo de liberdade de tecnologia, estou falando exatamente do fluxo livre dos dados,
desde que eu consiga entregar no formato aberto, que qualquer outra aplicagdo ou outratecnologiavaler.

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Muito obrigado.
Matheus, vocé quer usar da paavra?

O SR. MATHEUS PEREIRA AMARAL MOREIRA - Acho que é suficiente.
O SR. PRESIDENTE (Jo&o Capiberibe. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Esta explicado?
O SR. MATHEUS PEREIRA AMARAL MOREIRA - Esta explicado.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Capiberibe. Bloco Socialismo e DemocracialPSB - AP) - Aproveito para fazer um
comunicado: informo que o prazo para os membros da Comissao apresentarem emendas ao Projeto de Lei do Congresso
Nacional n° 2, de 2016 (PLDO 2017), que dispde sobre as diretrizes para a elaboracdo da execucdo da Lei Orcamentaria
de 2017 e da outras providéncias, foi prorrogado para o dia 30, quinta-feira, as 18h, aqui na Comissdo.

Essa convocacdo € para a apreciacdo e deliberacdo sobre as emendas. Convoco todo mundo que queira colocar emenda
na Comissdo a estar agui na quinta-feira, as 18h.

H& mais algumainformacdo? (Pausa.)
Desculpem-me, mas é que, no dia 30 de junho, havera reunido para apresentacdo de emendas. A reunido para proferir a
decisfo sera feitano dia5 de julho, as 11h. E isso.

Nada mais havendo atratar, agradeco atodos. Acho que foi um encontro extremamente positivo, em que se esclareceram
algumas dlvidas. Agora vamos tratar de fazer tramitar o PLS 570, para darmos um passo adiante na transparéncia dos
gastos publicos, parafacilitar a vida da sociedade, que exerce o controle social.

Muito obrigado.
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta reuni&o.

(Iniciada as 11 horas e 17 minutos, a reunido € encerrada as 13 horas e 44 minutos.)
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